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S. Foz a denominação de Detcnnolvimenlo da natureza das bem d«s Detiaiadui das Novat Conquittas, 
c o direito, que a Fatenda Publica tem a e//rs,í;Hiblicúmus , em 17 de Junho do anuo passado, lium 
Libe/lo, e hunia Replica, cometido vários documentos, arestos, e factos históricos, ainda inéditos, e dis- 
conhecidos no Foro, promettendo apresentar, oportunamente, a Sentença , que se pronunciasse naquella 
Causa, ião interessante ao Estado: esendo mister satisfa/er nosso comprometimento, o fazemos por est- 
escriptu, acompanhando a alludida Sentença a minuta da appellação, seguida de observações, com re- 
ferencia aos Livros, e suas folhas.( com licença superior^ para maior authoridade das citas, em sentido 
de ainda esclarecer o texto da minuta, e dar conhecimento ao publico de tudo quanto temos colhido na 
Repartição, n que temos a honra de pertencer, relativamente aos bens dos Desatados, e outros, que 
partilharam, e ainda partilham a sua condição feudal- 

■—aooo« 

Copiámos novamente o Libello, e a Replica, para melhor intelligencia das observações. 

LIBELO. 

Por via de Libello, diz Ramachondra Naique, 
Pratap-Rau. Snr-Dessai de Poudá, contra Guinda 
Custam Sinai Oempó, nesta, e na melhor via , e 
forma   de Direito. 

E. S. C. 
P. Que possuindo o Sar-Dessaiado de Pondá vários bens, próprios do seu património, em Prédios 

de Palmares, Fcmeas, jfrecaes, Inamâs, Formai i*. outros, ficaram todos aquelles bens na administra- 
ção d>- Vjesontita Naique, como maior na casa, e chamado a ella, não só pelo instituto do Sar-Dessa- 
iado, mas também conforme o uso, e costume geral, longa, e sem interrupção observado, naquella, e 
na ile mais Províncias das Novas Conquistas, desde Narcinga, Sivaia, idalkan, Mogol, Sunda, e Ma- 
rata; giiiautidos pelo Edital de 3 de Junho, e Bando de 6 de Agosto, e 12 de Setembro de 1763, re- 
petido em 12 de Janeiro de 1807, e confirmada a sua disposição pela Carta Regip. de 15 de Janeiro de 
de I77+. e reduzidos, finalmente, aquelles usos, a escripto, e dados á execução,; por Officio de 19 de 
Novembro de 1824. 

P. Que todos aquelles bens, e outros, similhantemente patrimoniaes, foram, na sua origem, do Di- 
váo ( Fisc» ), e concedidos pelos antigos Dominantes do Conkão á« prinripaes Personagens da sua 
Corte, e Domínios, fundando nelles Des-Porobados, Dessaiados, Sar-Dessmados, &c. prehi mine.teias, 
ou jerarchias, que coincidem, pela sua natureza, e encargos, com os Baronatos, Viscondaios, .\lar- 

' quezados, &c. da era do Feudalismo, o>m encargo real, e positivo de, alem de alimentar os filho* se- 
gundos, e, em geral, a família descendente do primitivo elevado para nquelle Cargo, concorrer com 
gente armada, a sua  custa, para defesa do listado. 

P. Que aquelles bens, na falta de successSo legitima (Nepotrica), devolvem ao Sarcar (Fisco) don- 
de haviam sahido, como acontece com os dos Barões, Condes, &c. no mesmo caso, e em igualdade 

' de circunstancias; o que também tem lugar com os dos Morgados, e Capellas, sem embargo de não 
serem do Fisco; por isso os seus Administradores tem delles, apenas, o domínio útil, perteucendo o 
directo á Fa/enda; por tanto não podem dispor dos mesmos bens, quer seja por venda, ou por qual- 
quer sorte de nltteação, sem accarretar insanável nullidade hum tal contracto desleal, o que sobre ser 
regra geral a todos os Administradores dos bens das famílias, nas mencionadas Conquistas, como se 
vê do ni t. 8, e seu g. 2." dos citados usos, e costumes, he especial aos dos Dessaiados , pela sua 
instituição, e mtu reza dos bens, do que não podendo ser isentos, segunndo a nossa Legislação, uão só 
os EmphiteUtas, mas ainda quaesquer Administradores, embora sejam particulares, muito maior razão 
milita a respeito dos  Dessaiados. 

P. E he expresso no citado art. 8.*, in fine, que em caso de deslealdade do Administrador fica elle 
destituido do cargo, que passa ao sen immediato, com as obrigações annexas, o que não he alheio, 
com o que dispõe a Legislação do Reino, na identidade de circunstancias acercado» Administradores, 
e Curadores, que se dfio aos Titulares, Morgados, &c. quando estes se tornam incapazes da administra- 
ção, o que he tão antigo, quea Lei das 12 Ta boas prohibe ao furioso, e pródigo a administração dos seus 
bens, e lhe manda dar Curador. Ulpian. Off.   de Curat. fur. dan. Em seguida 

• P. Que o Administrador do Sar-Dessaiado sendo obrigado a contribuir aos Auctores 1440 xerafins 
de ttlimenWls por anuo, apenas elles percebem pela Fazenda, 720 xerafins, ficando-lhes elle a dever, 
sem fazer conta de pagar, outros 720 xerafins, desde 1825, até o presente, além da importância 
das despezas dos casamentos, conforme se accordou, e tem passado ao excesso de vender, alhear, hy- 
poilu-car, e aflorar todos os Prédios, que constituem o património do Sar-Dessaiado, sem a indispeii' 
sável licença do directo Senhor, com exorbitância das suas attribuições, a mais requintada má fé, e si- 
nistro fim, em prejuízo manifesto da Fazenda Publica, directo Senhor, e dos alimentos dos Auctores, 
que não foram ouvidos nem convencidos, para hum tal fim, como lhe cumpria. 
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P. Que hunia das ditas Propriedade?, o dito Administrador, fez passar ao domínio do re'o Custam 

Sinai Dempó, com mutua má fé, dando-se refalsadamente, por vencido n'huma Louvação, que em di- 
reito não pôde produzir e/feito algum, não só por recahir em bens d'ad<niiiUtrdção, e obrigados i ali- 
mealos perpétuos, não só porque o contracto, perante .■> Lei, era millo, e nccarretava lesão enormíssima, 
Dias também porque a Propriedade he do património do Sar»Dcssaiado, e como tal inalienável- todavia 
certos dos impedimentos tão salientes, não se desanimaram para o primeiro passar ao segundo a Várzea 
=-/í</or«ar=sita em Candolá de Pondá, o qual de facto a possue, com a mesma inú fé, como he pu- 
blico. 

P. Que o Réo com aquelle, e outros iguaes contractos dobres, e como tal repugnantes á razão, di- 
reito, e justiça, tem constituído aos Auctores e as suas famílias na dura necessidade de não ter os seu» 
alimentos, não só os futuros, mas até impossibilitado de haver os passados, desde o auno de 1825 , até" 
para cá, importantes em  1-lOÚO e  tantos xerafins Porque 

P Que o Administrador ja não conta bens alguns, sejam próprios, ou da administração para, pelo 
producto dos primeiros, o« rendas «los segundos, satisfazer o seu credito, obrigado a outrem, por ha- 
ver distrahido em fraude dos   Auctores, e da sua família, como outro sim he publico, e notório. 

P.  Que ainda quando, na hypothese dese  poder admittir alguma espécie de alienação em   bens du- 
vidosos dos Sar-Dessaiados, esta he inadmissível na   Varzêa=i4fiorn«=ein objecto, não só em  razão de 
ser do património do Sar-Dessaiado, da   má fé, simulação,   e nullidade, com  que o   Réo,   o dito  Ad-\ 
ministrador, a  passou ao  Réo Custam   Sinai Dempó, mas também porque o fora em  fraude delles Auc- 
»ores, que não foram    ouvidos,   menos  citad<,s, na conformidade do Assento deli de Janeiro  de    1653, 
Íor estarem no caso de  L    1. §.■  14 D. de iuspecend. ventr;   Gain.    Decis.   19J> n.  3 et Decis 207 n.   2 

«rt Souz. Prio. Lin.  Proces. Civ. Nott. 221 ao §. 91. 
Donde. 

P. Que as vendas, e, em geral, as alienações de qualquer espécie dos bens d'administração sã* nul- 
las de per si, quando não sejam authorisadas por Lei, com maior fundamento se tornam nullas as dis- 
tracções d<»s bens do -Sar-Dessaiado, por pertencerem, e.u domínio directo á Fazenda Nacional , e de 
ter o encargo de alimentação, porque está fixada a sua natureza, e não são sugeitjs ao arbítrio dos 
Usufruciantes, que perante a Lei são, neste caso, meros Depositários especiaes, com clausula de cum- 
prirem os encargos a que são sujeitos. Finalmente 

P. Que em vista «lo que fica deduzido, o Auctor he o immediato Successor n'administração do .Sar- 
Dessaiado, de que se b<-ata, e a quem ella passa pela deslealdade, e fradulenta dilapidação dos bens, a 
que procedeu o referiu/) Administrador, com que tem perdido o direito que tinha á mesma adminis- 
tração, nos termos dos supraditos usos, e costumes. 

Pelo que recebidos, e julgados provados os presentes artigos de Libello, deve ser julgada por 
nulla a alíieação da referida Várzea=^í(Wtta=:e conde.miado o Réo para largar mão da sua posse, 
e restituída á administração lo Sar-Dessaiado, com todas as suas rendas, uullainente percebidas, com 
custas, e muleta» Ja Lei-,- Dois de todo o articulado. 

H.  F. i\ 
i P. K. e  C.   de Justiça 

Protest.   pelo necessário, e juro de caluinnia, por mim , e por 
meus Constituintes. 

REPLICA. 

n Auxilium superum humanis  viribut prestai.—» 
»Qfiem inimigo poupa , út suas   máot morre.—» 

Pedem os Auctores, ante ornma, ao .Vleritissimo Sr. Juiz da Causa, que se sirva fazendo 
subir concluso o presente Processo, decretar o exame da falsidade da Escriptura do censo foi, 
para desaggravar a Justiça, porque os Auctores não concorreram para hum tal instrumento, 
em que todavia, apesar delles, se vêem figurados; hum com o assignado de signal, contra o 
facto inquestionável, de que sempre se as*ignou com o seu nome, e em Portugu«z, e nunca 
com caracteres gentílicos, quanto mais de signal, que he próprio dos que não sabem lèr, e es- 
crever; e a outra [a Auetora] sem já mais ter conhecimento de hum tal facto desleal , se vê 
representada por seu marido, Goindá Naique, sem a indispensável authorisação prescripta na 
Ortl. Liv. 4." tit. 48. 

E replicando o Libello de foi., dizem os Auctores contra o Réo Goinda Custam Sinai Dempó nesta, 
e na melhor via, e forma de Direito. 

ES. C. 
P. Que de qualquer lado, que se encare o objecto da presente Causa, o direito que r-^iste j»PÇ*^ Auc- 

tores, a travez de toda a circuinlocção, e sofismai, que comportam os artigos da C ""variedade foi, 
e a má fé, e illegalidade dos documentos, que a ella acompanham, se asso tu a desemr ja,aÇ»do, para pro- 
var que a victoria da razão he o triumpho da justiça. . , 

Em ?■ f;|jn"0 í0^06- l?w».dito 
' P. Que os sete pontos cardeaes, em que consiste, ao todo, a Contrariedade jo ° ' " ^""L0 ^'i,rZea 
Adorna   ainda que fosse pertencente ao Sar-Dessaiado, se vendera por urgência' L'"10 «ar-Uessaiado; 
por  tanto  não he alheaçfo dos  bens dos Sar-Dessaiados, por ser  a mesma V;        m aoh  U(ilUi «Vienaveis, 
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Sar. Dessa»; «, com   quanto seja,, de Inania* ( Mercês) se rJxl S   ú      ' ' f """f  ,,,ífere"te» 
quer, e os partir, invocando, pU is,o, a opinião do 1/ Fr ,o èc rd «No£(5n2£.^ M*'TI ''» '* 
MM.-3.* QU, osSar-Dessai, não sã» oBr.gados, por põSXu/£E' M " í ''e 'Vle- 
ticulares, epatrimoniaes, a  prestarem Mr»ie>lil&r^ T^V 
Fazenda. 4.» Que as divisões supr'*l!udida« fora... feitas com 1,^^ \li ,r' TV" T^'" «'? 
por as conhecer partiveis procedeu a sua d.visão.-5.° Que o  precó dfWi        l ""U ° ''"^ 
hmentos dos Auctores, por tanto, que a presente l)en^»£T^tIrZ, f"!- ^ «""*& <"" a" 
o mando da Auctora concorreram 1-ara o^censo: e ainda -nes^o q, e t S 'dJ, S. K^u, "T"'' ' 
n.alienave.s, elles eram suje tos ao   pagamento dos   credores —f! • n„ 1   <l0.;,dr-,u<,s»'"'"1" '"««n 
ren.io o censo, no pra.o marcado, e a° Var.ea , assara ,ó dm, ni ,Qe \T' P* ^J1™»**» «« °$Q 
Ramacbondra NaiqV tendo concorrido píraTcÍL, dfffi»ta* \,or™ '" *" ^""^ 
sen.e acçãe incorria na pena da Le., que\,ão cita. .nas q I^de , ih,' fl ' 7^7V ^ 
Finalmente, que a acção do  Auctor devia ser dirigida  comra o Ádminís    d r    J       ' ' e,,a-7,7- 
p.dação, ne,n que era mister a licença do directo Senhor pai «,SEíI <•'£ ^Z™' " t*** 
d.oencorporado na Fazenda; assim como os oito documentos 3 "o e eua n^r ^f.*'?^ 
Contranedade.-l/ A celebre Kscripiura da venda, por 's „,' ,1Vde?b'/isW?«»"T ? T 
Bordam   da Relação acompanhado .le   hun.a Tenção: o 3/ hu„ a Senteuca^í • „ & • If      £' A°' 

vio neste Rstndti em Ouvido,  (íer.l -l„ . Wl   p'i
,ll,e"e.,c10 ^&yo»Hu« «Conselheiro Loureiro, que »er- celler .1, \i*\^r K'l,v,li0   fei.H -<„ «,ivel. Procurador da Coro.., Secretario <lo Governo, • Cli-m 

ceiíei   ff.! Ke.açao, com completo conhecimento d„ obierto    „ «ffir...-.   «, . !•    '   P ,"'"'- 
e segumtes ,1,1 „M Memorias fica jo.tiflcàdo o árShío n» JwSÍ foi T ° 2 VT d V.*1  ' "5- 
incontroverso, r,ue com a connuiste das  Provir, ri.i      v , ■   '      "f1" UeP,lc«-    £ '•« facto 

F^ÍIH^MSS^S    d           '    e   Í°!»e,,Car^   l-S*.»"-     ,lll!'a'".   O    que  sohre  s.-r   eò.Horme  coln 
põe.Or     d,S;   fi*• t í oiT 17 •      ' 7      "   ^""'^  "^ '    e^1 d^cordo com   o   ,Z -S 
bem   dos      i„      ,í,;   "•( 1l  ^'  I    *   •■"a"!JO,"Sl'e«-tl^"»-'"—"^M.sdo   h isco e..ph,.,u.K:„lo,, ,,.,»„,„. 
«5   fál ,,,'."'     C8Pe,lá,8í i08 P^eiròí femos continuados exemplos, e dos segundo* e terce iu »ao tdltdiii,  porque o va.mor de Sar/.orá que a   Fazenda   oossi.e   , ,1riL   PI,,   , \ teiceiios, 

nas Novas í^.n.L i ,K     *' .      4"    "'• 55'   T* tf""b,M" "•'   hyP<>«l*ese .nes.no do Reo, de serem nas ftwvas (..mqu.ítas,   bens particulares, em vista   da expressa disposição do- â   ■> ' do art      ()   l<> . 
usos 6 costumes, o-arantidos por E.litaes, Bandos, Carta liUi, e •« ■    9 do Tr .tadu'de 17 I.^?9 

asm ho,,ue f,ca ,,i,o!e* d,,<"""e,,t°foi'^ p«-™-iben^^drs.;«3' : cessano, ou obngar conveu.e,iteuK...te o Administrador,  para apresentar'* Formão, q.le S2 se." poder, 
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conclue-se que a Várzea Adorna em objecto foi, e he do Património do Sar-Dessaiado, por conse- 
quência própria da fazenda Publica, do que o Réo, e os documentos, que elle apresenta, dfto solem- 
ne testemunho dessa verdade, apesar das forçadas alegações, em contrario, porque declara que pertenceu 
ao Dessaiado, e que se vendeu por urgências do mesmo Sar*D<ssaiado, e não ao Dessai para os xuppôr 
particulares, e alodiaes, o que tudo segundo o principio de   Direito— Confecio -portes omite   alhid genut 
Írobalione tuper eit—he biuna prova do estado da sua própria convicção, e da má fé coin que a possue. 

•a doutrina do Accordam, que invoca, nada se collige favorável a ullegação uo liéo; nem elle piova 
que a Tenção, a que o mesmo Accordom se refere, he a própria, que apiesenta , o que ainda quando 
assim fora, o seu texto, que he meramente huma opinião, ettiiuida , certamente, em diverso sentido, mes- 
mo que fora huma Sentença não podia produzir efieilo , já porque (ora proferida sobre provas pouco 
averiguadas, e contra factos existentes, e julgando os bens Naciouaes <otno particulares, o que sendo 
contra <> direito expresso, não constitue cousa julgada, nem pode ter execução, como, em taes casos, dis- 
põe a Ord, do Liv. 3.° tit. 75 in prin. e com ella se conformam o Alv. de 22 Junho, Dec. de 10 de 
Outubro da 1766, Carta de Lei de 9 de Setembro de 1769, §. 5.°, e o Alv. de 26 de Novembro de 
1774. 

P. Pelo que respeita ao 3." e 4." pontos, que a allegação pouco fundada do primeiro, de per si se 
distroe, em vista do documento foi. e foi ; a do 2.° ainda mais justifica, que os bens do Dessaiado sfio 
próprios da Fazenda, porque a serem elles particulares, não se carecia da presença do Ministro do Sun* 
da, no a<to da decisão da ('ausa commettida, pelo art. lò do Tratado, ao Vice-Rei d'este listado, doeu* 
mento foi. nem por serem os taes bens divididos entre Sar-Dessais co-hertleir»«, induz a obrigação de jul» 
gal-os alienáveis, e alodiaes, pois que constantemente se dividem, com a competente licença, os Prazos 4a 
Coroa entre os co-herdeiros, sem com tudo mudarem da sua natureza, e ainda mesmo os Morgados, quando 
se reunam dous em huma casa, ou pessoa, Ord. Liv. 4.* Tit. 100 §. 6-, antes da assistência do Mi- 
nistro do Sumia, se segue a licença do directo Senhor, que era necessária, para a divisão real, e gle» 
baria, a qual aliás seria por estimação, nos termos da Ord. Liv. 4.° Tit. 96 §. 23 , o que nus Novas 
Conquistas se chama alimentos, aos quaes estão sugeitos os bens das menês, documentos foi. e foi., 
não só pelo titulo de mercê, mas também pelo sistema da administração dos bens peculiares das famí- 
lias; como se concluo do art. 16 do9 seus usos e costumes, o que he idêntico com o que se pratica era 
Portugal, com os filhos segundos das casas titulares, pois se para trespassar o Sar-Dessaiado do Pai 
a filho, e renovar o titulo houve mister de supplicar ao directo Sr., ut dos documentos fol.e tol. , fica 
tlaro que a Legislação a respeito d'aquelles bens esta d'accordo com a geral do Reino e, por conse» 
quencia,   os possuidores tem apenas « domínio útil  da merrê. 

P. A respeito dos 5.° e 6." pontos, queda illusão ema fé em que labora o Réo, se convencerá, relativa- 
mente, a alimentoem vista do documento foi , do qual se conhece, que ainda não está sati-feito dVIIes , e 
acerca do concurso para censo, deferido o Requerimento, que vai no principio desta Replica: sendo que 
o Réo desde já dá-se por convencido da falta do concurso da Auctora:— Quod intut latet forii patet. 
Ainda quando os bens dos Dessaiados fossem sugeitos a pagamentos dos seus credores , não era pela 
inanciraanti-legal, como se praticou, que se devia proceder a(elle, mas sim verificado o credito, em har- 
monia com o que dispõe a Ord. Liv. 4.* Tit. 191 in princ. e §. I, precedida a competente licença do 
directo   Senhor, do que' se offerecem  promptos exemplos nos   documentos  foi. e foi. 

P. Quanto ao 7.* pomo, não obstante a sua matéria estar eompridamente refutada atraz, que era de 
extrema necessidade a licença do directo Sr. e do documento foi, e foi. se verifica, que isto he hum 
requesito essencial, e em contrario, além de accarretar nullidade, não soffreri-i o Prédio hypotheeado 
encargo algum no sentir de S'.lv. ad Ord. Liv. 3." Tit. 93 g. 3 II. 8. , nem daquella diligencia podia- 
se eximir no falso fundamento de não ser dos encorporados na Fazenda, o que para sustentar seria ne- 
cessário, altenta a sua natureza, renunciara razão, e ignorar o afforismo em Direito—C/o/cuwiiyue TCI 

tit ctainat pro Domino suo— porque ainda quando o não estivessem por 100 a 200 anr.os, não prescre- 
veria o direito do domínio directa, segundo a douctrina dos melh»res Jurisconsultos, vislo que de Tri- 
butos, Propriedades e Contribuições publicas, compondo-se as taes mercês, foram distrahidas do Erário 
Publico e Nacional, e dos quaes dependem os estabelecimentos &c. &r.; por tanto, ainda quando por 
longíssimo tempo estejam em domínio útil particular, por doação, nem por isso transcreve, ou prescreve 
o domínio directo, veja-se Grotius de Jur. Belli, et Pacis Liv. 2.* Cap. 6. g. 11. — PnflVndori. de 
Jur. Nat. de Gent. Liv. 8. Cap 5.* 8. 11. — Wolfio de Jur. Nat. Part. 8. Cap. 4." de Jurihus 
JYIngestatices §. 925. Hei, nas suas Preclaçães Accadm. sobre o mesmo Grotius no lugar cit. 
236, e 237, da Edic, de Nap. de 1775, a qual doctrina ainda que fora, por algi 
no foro Portuguez, todavia ella ficou lixada naquelle sentido, vid. o Jurisconsult 
tionibus Regis Liv 3.° Cap. 2. n." 60, e já hoje na regen' ia da Carta Constitucional, completamente 
se acha abolida huma tal prescripção, quanto mais não tendo passado ainda 60 annos, e tendo hum res- 
reute exemplo, na reversão citada (1'ametade do Dessaiado de A rabo, cujos bens estavam no caso sup- 
posto, fica completamente estabelecido o contrario do articulado pelo Réo. 

A respeito das falsidades, nullidades, e irregularidades dos documentos,  produzidos 
Em seguida. 

P. Pelo que respeita á Escriptura foi., além de manifesta falsidade, accarreta nullidades, e illega- 
lidades insanáveis; falsidade porque não tendo concortidoos Auctores, assim para o contrato, como para 
a sua celebração, são nella representados, hum  por si, e outra na pessoa do seu marido, como atras 

us no lugar cit. ri pag. 
Igum tempo, controversa 
alto   Portugal de   Or-na- 
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J u-j .w     o íllpiralidades;   1 * porque sendo os cinco vendedores,   tolos   casados, Uca demonstrado: nullidadw . e : «lega,d hdto       .   P   4 representadas pelo, seus marido», 

ígura nella apenas ^.«^'^.^^^T Raquel e especial fim, nos termo» da Ord. .lo Liv. 4.° T,t. 
TT^rdlafnÍ^ííra,!», foram; pois que todas ellas, em regra.se, umca- 48.fallandode   d„os o.t.as    quen ,,ara vâiidade de   bum   talado,   por   que como 
rneate,  como   al.n.entor as     e   a"    ,er era^ado tal liberdade,  fica  claro que a   falta   delias, 
mulheres do* contraUntespa.ucuia.es,  u»o  .«« e . rf       ,       ,, collforiI1,.  o   açcioma 
ou as suas respectivas autburiJSrçfies; torna o  ^«» clan   es   n   ,  e   i        , ^ ^ 

em DiWto^^À * «*- - ^^^o hí'^ia tu* . d«*.alienáveis, por\r de «Terce do 
dade fosse li vi*, quanto roai "" ,0' " ";° 'õ'• por "„,.„ o contrato foi celebrado contra o uso e 
Sar-Dessaiado. <o.no na n«oi Be e/Pre'sfl- ~ P°[ «l11* 1R()(, 0~ . ^vcreiro de 1812(contír- 
praticà estabelecida,   pelos   Editais  de. 18 de   Janeiro   dej 1   00    ?7 *»««»»        ,,,.  .^ dito 

o «,uc fa« perder a sua nuilienticidaue, co.nu u,*   . «-.. -. 

com o  De-pacho apresentado, que não   hc• "»^»™ S' /£SK^ri33 Ijeta a alimen- 
lirIiaV(.|  „o sentir de Ca.d.    de alienai, ar.. 8.. e    • reca p   F       determina  a Lei  de 
„..,,   a qual   por tanto não podendo ser sequestrada   quanto' ™g» ™a;  practicada a desleal  alie- 
de  17 .1.- Jaueiro d(: 1766, e, atada ma», por ser ^^ÇjSS     6-P, ««almente, por muitas 

::-.-.^r:1^,- ^V^; ^e ^^^^-^.X^.:U^entoS,^n«o .a.e Parap_ 

»«•««  I""""' «" ne,'hu"'. '"r^s" t0au-ao ínffíTdoTj-i «  incompetentes, da Ouvidoria 
P.   Respectivamente aos 3.   7.  , e  8. , qu« são  sentenças      » reDresentantes, na  Escnptura 

Ger*l do <"rei,  sem .udicão, citação, nem cmiv.cçSo,  pelo ™"°\d°\lZ(™toS S  JuUo» mcom- 
iie  censo: e dn Coucervatoria do Estanco, e  suas consequências,  que como ta tos Ljv    g. 
petentea «So produ.en.   efteito algum nos termos da Ord    L.      3    11. 7o pr   tit g 

>. d, Joriadcit.   Liv.   1/ de a nou.   comp.  jur. t.t. cn.do   por   Pe      e   *°u*-   a ?do 'va
P
ia, pr0- 

"K,.do  sido   concedido as Prov. das Novas Conquista» o seu Ju./o Pr.vat.vo|*>™« *'       P    do 15 

vide, .as, e além  .listo os Sar-Dessaes, tinham por tal o f^^toU^Zt .8"do Tratado de 
do   Tratado .Iludido, cuja disposição   na general.dade es       iconfirmada  ptín   Jt 
17 de Janeiro de  1791, não podia ser alterada aquella 0rdernJ°J"'^.\f mó°a"   Juiz (1os  Feitos da 
, o direito das Gentes: prescindindo ainda destas razoes, em outro Mrt.de,   so ao Ju ^ 
Coroa e  Pa.euda competeria interpor a sua author.dade, atado o PWu«do.       g   ^  docuinentos> 

hm,, da Faaenda e ainda mesmo que assim  o nao fora   a ina.s ^s^\^videnci, 08 enredos de 
com relação aos que vão confutados  nos ar U.  P""*"*   i^Wo 5 Sít" • «pirito  dos Alvs.   de 
eme o Réo tem lançado mão, para  conseguir o seu1 fim, no sentiao, 
Lei  de U de  Julho de 1773, e   I .' de  Agosto de 8774. pois 

'  . P.   AW*   dos objectos  dos  A.' »/ e  6.» documentos, que .partilham -^^^^0 
i,ÍVdos   «Hc-  nada  prov-., em verdade, além  do que a W'£***™^* „^ depois da su- 
Sar.Dess lo,    l.ypotecada  a diversos 7^/»^ ^ ^ ltar     usam o de slb.erfug.o, para 
pradita   E^eriptura, em seguida, e  sem baratear te^P°'J "7;n^;,_.pW88e dedu. de todos elles 

«Jir de responderá pergUnta.-£m ««c parouo..*m» p or 10«nno..     P dos 6eus voto8; 
não poupou deligencia, e art.manba alguma P»™ colher a mao o pn.uo,    j continua* 

I-   Que ne bem  para notar a Escnptura do documento ...   6   ' na.° «? f"1 ,'''^0   Dor transferencia 
da suecessío de trespasses de sessão, que <^~££™ fJi^ue^'aígaml cousa de 
do sçu  possuidor  Francisco X,vier Serrão, que os A"ctorefn^°J"^"j  '^"obrenomes   lhes   deixa  es- 

m»o Tabelião da 1.'   Escriptura, ^^*S£Í^^^SS\  Bulia Naique 
crupulo ,  tal respeito;  mas também   por   MMH   Saft-ban..   N   .qju.r. , ressionaria, quall. 
Qddió, naquelle  Publico  documento,  por credora> do Sa;D~res   dos Administradores, ou repre- 
do he certo que não só naquella  época   mas ainda h»Je a" ,n"'*,e^   JJ       rte activa> nem   pass.va, 
sanúotes das  casas dos Devotos   do   Brama,  e dos Negocia^Us   nao tjn p , g   ve|ha 

eu. qualquer  sorte de transacções,  nem part.lbam « £"• ^ XPruí   de  U de Agosto de 1534, 
«anca.   inser.a  nos   art.   26, 29   e 46 do boral, «J*™,?^^' de   1779,   A.   R.  de° 30  de  Junho 
e 28  de Julho do  1512,   vigor.sada» por outra de 23 de tevere.ro 1       ,     autll0risiiçã0   do marido 
de 1818, todavia ella se apresenta representando Credo a, e Jes tonana  sem ^   e Q marjdo 

cqi.na a  douctrina da sua lM.g.ão, e disposição da Ord. ^0   de certo, hun. tal facto, que, pelo 
se acha assignado, na Escriptura, de Comm.ssao delia!    .   He raro   Oe    ™> de mu   fé 

.nes.no   pri/cipio da sua ^St^ZeZ": Z^ZZ^ os AnCmes-   em vista de 
quanto mais a quem se ve oITendido nos sen* aneuo , « ....«vencer a fina . 
u-.lo o dedusido, replicam o  mais por ^f^J^^^J^^S^ he  para ser condemna- 

Pelo que recebidos e julgados por provados os presentes artigos aa rep 1 
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£rWdèaS mSOda ProPrÍ"dade=^-=q-indevidamente pos.ue com as cus,,, «uCau* 

F. P. 

ProStes pelo necessário &c.   Vão  os documentos P- R'r* ?'  C7,e J* 
em 48  meãs folhas. Co<»   custas. 

SENTENÇA. 

e Sf CuinuV v- ivít 8ar?Dessai G   Ê ,Ptm °S  "•  A-  *T*«« Caíque, Sar-Dessai, 

do D,SSni,,|(, af.vor do-follecid„ Cus.,, „  Si„ai Denrac    P?i    „ I "    '  ^T**,,AJmi.irtr.dor 

que«Ro obstante este contrato, o  Pai  do   A li lS   li '   òh.iL   '        1? "í* r      *  Abn' ''* '8225 

a diferente, credores d„ Casal SeTA? Á Ique t „bam Dé'£fldo f »If ■ T' "" ^?°> ,832« 
se vê dos Documentos foi. 80 ate foi .iô- ,,Je „J o st 2r2Í ! menconada propriedade, Como 
mento  penhorada   por outros credom do in^mn ÍW     -I arrematação,    endo sido   posterior- 
possuidor; e pelasWènçal í ,oU      'S       ^.d^3«r^ JK ST'0 Senh°r e 

sais;   Mo ha  le   alguma,   qtle tenha difinido.a natureza de   tae. bens, e   pel Í, , "* 
prese.tte, se acham hypotecados,   dirididos. vendidos, e arrematado», ô que ai„d,   se SÍ!, ° 
cu.nentos,  que os mesmos  A.   A. apresentam, especialmente do  de foi 8      A   ,,,l.   i- 
este r*spet> aparece  he o oficio do Vice Kei   I)    VI i   i     p «• disposipío que a 
bicado? Jaú fnteodente   l.f Novas  Co.    is a     nf d.T   ' ' Í^Tl    ? Castr° dirigido ao   DeUm. 

ían.«.,e pelo  mais dos ao os abSlvo ™ L     7  ^tUl"' '  ?*? *'e reven,,'c«P«o ,   por 
l«* a exe^o da Xa. N^Víe «^Srt^^^rS^Ttt 

MINUTA DA APELLAÇÃO. 

-que se, porventura, podesse voltar a nova decisão do Meretissi,Jui ,3. W„ P - ' CO'U 

%i.hfffo transactos A «pedante* tinham de esperar, por cer pelo «„i to S^T l- T° "* 
anima, a reparação qtte solicitam: como porém a Lei prescreve ,■' l.omH i , L', *, ^ ° 
sen. Recurso, submissos lanPam mão dí.e , por assim^nHo ^ ^ ^i >Z 

n_ i  i ..      i 

Sar-Dessai. e  Uma  Naiqu.un,,  respeitosamente, addTcion ' o \Z™ 0T   e ZaV oroT/,0 

-que    se,   porventura, podesse voltar  a nova decisão   do   Meretíssrmtf JaU   d'a  Wn   P   n      ' CO'U 

LegufaçSo transactos  Anpellante* tinham de esperar,  por SrtoSo  «nirtío   l£   TjsA ™°   M 

an„na. a  reparação q„e solicitam:  como   porém  a Lei   preVcreTe   okí huml^      I      „' 'f?    ^ ° 
sen.   .ecnso, submissos   fencam    mão díl e ,   por   assinam pi,/'''ao f di^l ."aoT"   -   - 

He baseada a respeitarei sentença appmlada, ao todo, em nove fundamentos   Inr,  d«ie« dein^o-ar aos  Ap- 

'o rfo   Sar- 
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Densaiado, a qne pertencia, com todot ai suas rendai nv/lamente percebidase retidas, pelas razões rum. 
pridamente. expendidas naquelles dons documentos . quer scj i sobre a sua inalienahilidad,:. domínio 
utiL e condicional, que apenas tinha o Sar-Dessai alienante, quer seja acerca do domino directo, <(ue 
a Fazenda Publica tem nella. Os fundamentos «Iludidos são os seguintes. 

Io—Que a propriedade em questão tora pelo Sar-Dessai Viss'Vnuata \ahue, tom o consentimento 
e concurso do Jlppellante liamachondrá Naique, hipotecada ao l'ai do Appellado, para remir as ur- 
gentes necestidadti  de  sua Casa. 

2.'-Que importando a dividi, rom os seu* juros, em 10625 xerafins, fora, por todos elles, con- 
signada a Várzea em rente real ao Pai  do Appellado. 

3.°—Que não obstante este o niracto, o dito Pai do Appelado obtivera o sotiodo de louvação e pe- 
nhorara a dita propriedade, avaliada efm 8Õ00 xerafins. e arrematara por 11060 xerafius, e 'que se 
ilivistira   da  sua   posse, pagan lo  antes  disso sominas  a   ••ifferentes credores. 

4.°—Que os Appelanies ' i iii» prov;lvam ser a propriedade parte integrante da Denotado, nem que 
fosse de  sua   natureza inalienável,  por ngo se  aeharem   tombados   semelhantes bens. 

5.°—Que não bavin Lei alguma, que d i tinisse a naturesa de taes bens. os quaes, pela maior parte 
estavam, hypotecados. divididos, vendidos, e arrematados', o que se mostrava ainda dos documentos 
dos  Appellantes, tspecinlmente do de foi. 83. 
_ £/—Queh urtien disposição, que a este respeito aparecia era o Officio do Vice-Rei D. Manoel de 
Portugal e Castro, de 182!) mandando «obstar a arrematação, em quanto se não lixasse a natureza 
do«   taes bens.  o que ainda   nSo  -e  tinha verificado. 

7.*—Que   o arbitramento de alimentos  tinha sido  em   1826 , e a propriedade fora arrematada em 

8.*—Que tuiham passado 20 annos depois d'arremataçã<>, sem se ter tratado de revendicar a pro- 
priedade. 

9."-Que os Appellantes não mostravam, em qualidade de alimentados, que tinham domínio para sus- 
tentar o arção de revenrijcnçào. 

rodos este, fundamentos uSo podem snstentar o direito do Appellado, que de facto, não destruio 
na sua contrariedade de foi. c Treplica de foi., nenhum daquelles, que estão consignados do Libello 
foi. e   tteplica   tol,  porque; 

,°.  '"r"'0* re<j',i,,,is  fundamentos labora em hum falso sóppoYtb,  que fica  dslruido em frente da 
obnpaçdofâí & dó app. ,  da qual se çonrlue que o administrador, Vissovontata Naiqjue. clandestina   e 

; 

«. .. .„...    I r   ■ .         — ~..w»  ,...-•,.«   «<>a  n|ipcii.iiii>-», nem   HO   men  s,  ser  a 
apresentada em Juízo, como o estatuiun as citadas disposições. Este só facto revela, de por si . o 
merecimento dos subsequentes, filhos, como o presente, da ma fé dos contratantes; e seria suffici- 
ente, natalta  de  outros,   para   provar o  direito dos  Appellantes. 

,L    •     ~       f  rr •■-,   c "^   ■ I.—-MII1IIU,   pm  niniiis   iin.is, sem as suas  au- 
worizecSet, tiguram «eus mandos; e o Commissario da mulher de Vissundm assigna-se, sem decla- 
rar que ne a pedido, e consentimento da parto, qne representa, como aliás cumpria; finalmente por- 
que se declara na mesma Bsoriptura, que todos os figurados nella haviam hypofecado a Fanem Ador- 
na.a°.,\"'.      ?W «ado. quando o   contrario  se evidencia   da sobredita obrigaçSn f I. 8 do app. 

lema- 
OíIIO se 

do censo 

Á 



mm 
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foi. 19 e da fantasiada obrigação rommiim, a de foi 8 do app., em qualidade de Interessados da pro- 
priedade, cujo foro ( renda ) tendo sido orçada em 850 xerafins, foi avaliada em 8500 serafins, e ar- 
rematada em 11060 xerafins, e sobre isto se deu mais 2400 xerafins! tudo isto bem deixa ver qual 
fora o ponto de vista! 

. O 4.* parece, que não se compadece com o instituto dos Dessaiados ; pois lie bem conhecido, que 
cm todas as Novas Conquistas he uniforma o seu estabelecimento: as attrihuiçõcg, e deveres dos ele- 
vados para aquella jerarcliia em nada divergem entre si, apetar de deverem o seu nascimento a dille- 
rentes Dominantes:—os bens applicndos tendo sabido do Thesouro Publico , com encargos annexos, 
como se a> ha deduzido na Replica foi. 41 e o apresentam documentos de differentes idades, que occu- 
pam o ventre desin processo, e o de foi., são possui.los em succes-ão, pelos primogénitos, ou maio- 
res na casa, por diploma do Governo do Estado: =que elles devolvem á Fazeuda na falta de succes- 
s£o, e muitas vezes, eram concedidos, pelos antigoi dominantes a diversas pessoas:=finalmente que 
«•obre el!-.s não pode recahir a acção de divi/âo, ou partilha , mas sim a de alimentos, como se co- 
nhece dos documentos da mais remota antiguidade foi. foi. foi. foi., o que tudo prova que estas érea* 
ções Asiáticas, ainda que devidas a diversos Potentados, seguem o mesmo priui ipio, e correspondem 
as de Barões, e Condes da Europa, da idade media, e sustenta que as instituições, daquclle género 
<lc todos os Povos muito se assemelham entre si. 
. Que a propriedade, em objecto, he parte integrante do Dessaiado se conhoce, não sò da certidão 
do Escrivão da Aldêa, foi. 114 v., mas como tal hé enumerada na classe dos Inanias (mercês) do 
Dessaiado, o que equivale a tomb.ição. Os antigos dominantes não tiverfio mais tombos do que os 
Livros dos AMêas. por que elles se consideravam senhores absõlu'os de todo o Paiz: a mesma Fa- 
zenda Publica nada possue. que equivalha ao tombo, de tudo quanto lhe pertence em todo o Estado, 
a pezar de ter espaçado á sua conquista 334 nnuos (! !) além de huma informe rezeuha dos bens 
denominados de Nelise Confisco, e dos Livros das  Aldéas. 

Esta assersSo «in nenhum dos seus pontos he objectada pelo Appelado, antes apoiada, declarando 
a propriedade Tnama do Deisoiado. não só nos contratos, e Escripturas, mas ainda na contrariedade, 
ti Treplica, em a qual, ai as, lhe competia sustentar o contrario, provando a allodibilidade «lo prédio; 
finalmente ainda quando kouvettc alguma oppotiçáo cila certamente, não podia permanecer, evi presença 
do Firmio, que agora produzem foi. (a) do qual ss conhece que a propriedade he do Detaic.do c su- 
jp.ila a alimentos, e encargos, e para ser possnida  em Successío. 

O ô.°, e;,i verdade, parece que não tem forças para apoiar a alienação, de que se trata; e ainda que 
se diga que não ha lei, que difina a natureza dos bens dos Dessaiados, o Direito consuetudinário, 
em sentido contrario, corroborado pelo Kdital de 6 de Junho, e Bandos de 6, e 12 de Setembro de 
1763 (repetido em 12 de Junho de 1807) confirmado por Carta Regia de 15 de Janeiro de 17/4, e 
firmada a sua doutrina pelo art. 9*° do Tratado de 19 de Janeiro de 1791, pelos factos repetidos e 
contestes, e pelos arestos que sobejam no foro, tornando-se em Lei, conforme Hei. 1. g. 16, 101, 102 
Rieg. 2 g. llfje 117. sugere mais vantajosa idèa á cerca da sua ditiuição; tanto mais que os taes 
bens são próprios da Fazenda Publica, e foram concedidos por mercê, assim pelos antigos dominam- 

como pelo Governo do Estado depois da Conquista da Província de Ponda, e outras, com os 
mesmos encargos primitivos, como aquelas o haviam praticado, e se vê de todos os Firuoões, que 
eslão neste Processo, e especialmente,do de foi. dos suecessivos anteriores dominantes do Conkaó ; e 
ainda agora tem os seus possuidores o encargo de renovarem os seus títulos, em cada BUCCessSo, a 
qual segue a primogenitura, afastando-se do uso geral daquellas tenas, nas sociedades domesticas, o 
que tudo está em paralelo com a difinição, que a Lei dá aos bens dos afloramentos da Fazenda Pu- 
blica, em todos os Dominios Portuguezes; e aquelles, e estes *ão obrigados a concorrerem para o bem 
do Estado, nuns com o foro a que são sujeitos, e outros com ainda maiores obrigações, insertas uos 

respectivos Firmões, e Pravauas (Cartas e Alvarás) embora estejam huns e outros no domínio 
■;tiI   nos particulares. 

Em firmeza do que, se exibe o Porvana foi. , e as informações da mais respeitável idade, desde 1741, 
foi. c foi, relativamente aos bens dos Dess.i'dos de Ponda:—os accordSos da Relação deste listado, 
foi. e foi, datados de 14 de Dezembro de 1781, e 6 de Fevereiro de l/^i, a Sentença de 23 de De- 
zembro de 1819, foi. foi, a respeito dos de Bicholim:—a Portaria do Governo do Estado, de 1804, 
laudo .•.infirmado, em 1820, resposta Fiscal de 1830, e Informação da Gamara Geral, de 1831, acerca 
dos de Peruem foi. foi:—e finalmente dous accordfioe, também da Uelação deste Estado, proferidos no anuo 
proximamente findo, foi. e foi, respectivamente aos de S.trv. lodos estes documentos completamente 
sustentam a indivizibilidade, e por con-equencia a inalienabilidade dos bens dos Dessais, os quaes ain- 
da mesmo, para serem liyp.itecados se faz mister da licença do Governo, como no aforamento, e se 
conhece da Escriptura foi. 83, e mais documentos referidos na citada Replica. Com o referido não 
pode coadunar.se as hypotecas, e outr s sortes de alienações, quer sejam permanentes, ou temporárias, 
por serem nnllas, H clandestinas; e a allusâo ao dito documento foi. 83 nada mais prova, se não que, 
para serem bypotecados os bens em  objecto, he preciso preceder a licença do Directo Senhor. 

O (!." não se encontra   com o deduzido   no Libello e   Replica, em   vista do que fica expendido, d 
.ena  do fundamento precedente, pois  que o pensamento do Vice-Rei, em fixar a natureza desses bens 
certamente, tinha por baze  a falta de tantos documentos  reunidos, que hoje aparecem ú luz do dia, 

or hum daquelles acasos, que nem sempre são communs. 
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O 7." em nada prejudica, como parece, o direitos dos A ppellantes, nem dá vigor ao do Appel* 

lado, sends os bens sujeitos por sua natureza, e alimentos, como a Várzea em objecto; por ser indif- 
ferente, que, segundo a conveniência de famílias, cèiio, ou tarde se fixasse o quantitativo daquellesali- 
mentos; porque esta circunstancia não libertava o prédio do encargo, com que fora concedido, nem 
fazia caducai1 o direito dos alimentos; pois que aquelles bens-'com o ouus ficam torado alcance das 
penhoras, conforme a Lei de de 17 de Janeiro de 176o; e neste sentido , por certo, foi levantada a 
•xecuçao posta, por Vitoltt Camotim e outros de Pangim, nos bens do Dessai de Parcem ,_ por Sen- 
tença de 2(1 de Maio de 1831, foi, em vista do q»e, segtn-se que semelhantes bens, que não sofrem 
penhora, também não podem ser alienados, por serem ligados com encargos onerosos, que não prescre- 
vem, secundo <, sentido da  concessão dos bens. 

O 8." não pode cst ibelecer o direito do Appellado á Catam (Várzea) Adorna; e por isso, sendo 
este prédio dos indivisíveis, por consequência dos inalienáveis, como uca demonstrado, a alienação 
delle acarretou* delie a tua origem, ntancommunagdo, mi fé, e nullidada intanaoeis, nem podia ter 
logar a expropriação do prédio do dominio directo d* Fazenda Publica, e sujeito a alimentos; se pois 
liSo estava elle em direit > pua outro tanto se praticar,—segundo os usos, e costumes desde remotos tempo9 
a esta p«rte observados, com os bens livres das sociedades domesticas nas Novas Conquistas, que não 
têm lugar sem o consentimento de todos os interessados—*a Fazenda Publica, que he o directo Senhor, 
e os seus alimentados, não devem sofr«r qiiebra alguma   nos seus direitos. 

O !).° finalmente, ngo pode sustentar o direito a favor de Vissovonata Naique, para vender a pro- 
priedade, o menos pua privar os Appellantes do d<- reveulicar, o prédio sujeito, huma vez que nelle, 
por sua natureza, estavam seguros os seus alimentos, dos quaes, em grave prejuízo delles, e das suas 
famílias, não estão embolçados, de lia muito, nem esperanças tem de os haver por outros bens, porque 
elle os não possue, coma liça deduzido u<> Libello, e Replica; tanto mais que o Appellante heoimme. 
dialo Sttcceiior , como se vê do Doe- foi. Portanto parece que o mesmo Vissovonata resolveu, ele- 
vou a efTeito, com tempo, a dilapidação dos bens do Dessaiado. 

Em vista do expendido, e do mais que esperam supprjdo, se persuadem os Appellantes, que terá de 
ser revogada a Sentença appedada foi. e providos os Apoellantei em o pedido no Libello foi, a fim 
de que á Fazenda Publica seja restituído o seu dominio directo, ao Dessaiado o útil, e aos Interessa- 
dos os seus alimentos, que lhes compete pela instituição. Et lie esperatur juiicari fada juititia de 
more solito. _ 

OBSERVAÇÕES. 

Ainda que não esteja difinido, nem nós ouzemos sustentar, por superior ás nossas forças, e alheio ao 
pensamento, qua dirige a nossa mal aparada penna, —/i*e O feudalismo tiveste nitcimento ni Aúa, e 
que com *.« suai scienciat, e artes p itíara pva a Europi—; todavia, não podemos deixar de defen- 
der a homogeneidade daquellc instituto, da sua origem, e fins, em ambos os hemisférios; e provar, em 
seguida, que os Europeos, especialmente, os Portunuezes, nas suas Conquistas nesta llegiãi, vieram- 
iio achar solidamente estabelecido, entre os déminantes e os dominados, com diversas sortes de car- 
gos, em todos os Reinos— Ci lades— e Villa-, que percorreram, s;n com tudo poderem alcançar a 
data da sua origem:—^ue elles garantiram alguns dos mesmos cargos, suprimiram outros, e crearam 
novos, com o foro dos existentes, e o que aiuda hoje conservam he hurna limitadíssima fracção de hum 
Corpo Colocai, que já não existe! 

1/ O  Feudo da   liuropa, em geral, diriva-se do  latim   Faiius, conserto ou  contrato   feito   como 
Senhor de huma terra: ou do   Alemã >   Feld, que segnifica terra;  ou  do Húngaro Fasld, que quer di-. 
zer Canino;  ou da contracção da< letras iniciaesdas cinco seguintes palavras— Fidelii—>Ero—^Domino— 
Vero—Meo, que juntas fazem Fedum. 

He pois Feulo a terra, villa, ou dominio, de que o Senhor fez mercê ao seu Vassalo, obrigando-ó 
a dar-lhe homenagem, e servil-o em paz, ou na guerra, com as condições expressadas na concessão.— 
Ea (feium vocem) tigniUcatar qcnut clientelas, nuo vel pre<Uum , vel dijZHitãS, vel vcctigal , cuiquarii 
dalur. ut et tpsi et pasteri beneficii auntorem agnoicant, pro patrono, ejusque caput, honor cm, ac fortu- 
nas defendam. Ubert. Tolet. Lib. 2. BUit. 

Houveram muitas sortes de Feudos; — Feudo dominante,—Feudo nobre—Feudo rural—e Feudo ter- 
venle. Cs Feudatarios dependiam do arbítrio dos Senhores, e a sua suecessão corria por descendência 
varonil.   Blut. Tom. S. 

2."—?fa Gram-Bretanha, as terras eram dadas em mercê feudal, com relação aos serviços, e encar- 
gos annexos, e se denominavam — De Cheoalerie, quando o encargo era livre, e indeterminado;—Ro- 
lure libre, quando determinado:—Tenurc rurale, quando servil, e indeterminado!—'Roturc Vilaine, 
quando servil e determinado. 

Os serviços peSsoaes foram, gradualmente, subrogados em foro, renda, oU censo, excepto' 39 esmo* 
las—frank almoing—; o serviço honroso do liei;—Magnum seroitium fegis, que era levar, em certas 
occasiões, a Espada, a Coroa, &c. 

O Rei Carlos 2." tendo abolido as condições, tanto onerosas, quanto as pouco honorosas. as mercês 
feudaes tiveram huma coinuiutn denominação  de—/rce Und cot/inlort ioedge; chamadas vulgarmente-» 
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holdt, com huma espécie de investidura—lioeri of seiíin. Nesta medida geral ficaram também com- 
eudidaa as denominada» parvum ttroitium   Regit, que consistia em dar ao Rei instrumentos de 

es 
a 

Errí"« <»«»lro* ohgecto». (Mr.   Baert.  no seu quadro de  G rara-Bretanha, e suas possessões nas qua- 
tro partes do Mundo, Tom. 2.*) . 

3.°—Igoal origem, <l-ssinccão, e encargos tiveram as mercês feudaes em França, e outras parti 
(Montei. Esp. de Leis) e na Itália ( Mr. Scptehenes na sua Decadência do Império Romano). iN 
Alemanha, he sabido a que gráo tinha ch.gado aquella instituição. 

4°_Aos títulos de Div/net-Marquezei—Condes—e Barões, eram annexos os /eurfo» dominarei, e 
no*res, e conferisse hu.na e outra cosi aos que se avantajava..! na guerra; assim como o Com- 
inando das Tropas, e Governos das Províncias, situadas nos limites do Reino, com junsdicçao em vi- 
da, ou em   pero-tuo.   Blut. .   . . ,. 

ò° A investidura dessas dignidades em Hespanha, Portugal, e França, consistia no aunei de rubi, 
que'o Hei punha no dedo do u >vo elevado; e em Alemanha, e nos d* mais Remos porem as ceremo- 
nias eram singulares, e algumas delias hoje passariam, certamente, por exóticas: e mesmo em 1 ortu- 
*al quando o Rei I). João 2' elevou o Conde D. Pedro de Menezes a jerarchia de Marquez de 
Villa Real. ellas foram espeeiaes, mas todas com o andar do tempo se reduziram a simples conces- 
sões, por diploma dos Príncipes, que muitas vezes se aliavam com os seus mais elevados, do que te- 
rnos exemplo no Conde !). Henrique de Portugal, e outros muitos. Tal era o systema das mercês Teu- 
daes na   Europa coliforme Blut. 

6.*—Ouiittindo o que resmin á divi-ão das terras do Egipto, que partilhavam o feudalismo, occu- 
par-nos-hemos do systema feudal da índia. ri      ' - » 

7 "_He tuim facto histórico, que nã» sTre controvérsia, que os Portugue7.es, nas suas Conquistas 
acharam a índia, propriamente dita, governada pelo Imperador do GrãoMogolo que coutava sob a 
sua dominiç&o 52 vastíssimos tteioos [além da sua Capital] com outros tantos feudatarios, dominantes 
primários e bum prodigioso numero de feudatarios, também dominantes, mas secundários, alem de teu- 
datados nobres-feudatarios ruraes—e feudatarios servis- com relação ao subidissitno numero de Cf- 
dada-Mamatcs (algumas Praganas )—Pragana» ( reunião de algumas Províncias) ,can*nii (Ilhas/ 
—Aldeãs, de que se compunham os mesmos   Reinos. .,.,„,, /» • / J     i »        o* 

8.'  Aos mesmos feudos eram ligados   variados títulos de—Raja  líahadar ,  ou Uei (da   1.   ou   58. 
Ordem )—Senhor—Sar-Detsai—Dcs*ai—Desporobo—Deipanda—na  Inigoagem balbodra e moral:,:  de 
Huma — lido— Nababo—Sarquel— 4mires— Polecirct—Zametdaret — Mamatcatmtdarct—na lingoagerii 

(Palanquim de Estado), como se concedeu ao Governadore Capitão General deste Estado, Fraucuco 
da Cunha e Menezes, em .lata de 10 de Outubro de L7»l: (b)-sendo da 2. ordem .. rfso de dons 
Marclulans ( Penachos, ou vassouras de pennas de pavgo) e hum Succason , como teve Quema a a- 
unto Bounsuló, em data de 12 de Maio de 1785. com» consta da Carta do mesmo liaja, de lo do 
mesmo m«; e aos de mais o Siccó(Sello firmado n'hnm aunei): aquelles eram todos, necessaria- 
mente, escolhidos dos militares experimentados, e com relevantes serviços, ou dos Ministros consu- 
mados na arte de governar, e estes .la classe dos militares: huns e outros em retribuição de serviços 
prestados, e com obrigação de prestar homenagem, e serviço em paz, e na gnerra, pessoalmente, com 
dinheiro, eyjrcitor-de povoar, e cultivar as terras, defendei-as dos inimigos, a sua custa, como se ve 
em todos os Formões, que se encontram no Processo, expec.almente o expedido pelo Grao-.Uogolo, 
a favor do Sar-Dessaj de Pbudá Dulbá Naique, em 1698,(c)e a Carta do Nababo Mujefar-Kan, 
de 22 de Agosto de 1755—do Nizama, de 30 do mesmo mei! e anno— e do Governador de r*oiidn, 
de 2 de Outubro de 1750. 

car—Biunsorcar—Oarvodcar—Sifvtea—oti SindÔ, [S... 
ra, como Genera-s, como seu dinheiro, Exercito, além do feud» ordinário, conforme as Cartas Uffl- 
ci^es de Gorqui Sinuy, enviado do Estado, de 21 de Abril de 1793, e do Nababo Mujefar Kan de 28 
de   Agosto de 1755. 

niiuanie primário  ue   .uu»ui"i, ..^.v,«  .. ..——   ,~*     '        —   „.   ,   .    .       ■ ,        -  .,.,„,_ 
suas annexas, depois de Mealé, e Assedican, e tinha também   por seus feudatarios dominantes, a quem 
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dos Gates, o Sar-Dessai de Supem, com o titulo do de Ponda, que outro* contara outros dominantes 
e nobres, 'os Despis de Tonem ou Tinae, e Codly: W summa todos elles tinham rle bus..de> « hum 
elevado numero de feudatarios uobres-ruraes-e serr.s, tolos dependentes gradualmente do Mogolo, 
tal era o systema do Governo Asiático. • _ p,„„;„-;„,     tf/„ 

11/-O feudo não se limitava só a huma propriedade, mas se extendia a Remos-Provmcia*-^- 
déa—Palmart—rarzca—Areoc-Pauagcru- Foros-Direitos-fmpo.tos [d.rec tos , >*»•««» • 
mistos!,-Lasimas, e mais contribuições de Porty-Pauody-c Formas; em gera a tudo quanto 
íonstitu ia o Thesouro Publico do Dominante, para fazer face as despe... do Estado cuja a enaçho 
não se compadeceria com os interes.es do Estado, se por ventura não fosse onerada com <»e cargos 
que aliás pezavatn sobre o mesmo Thesouro, como se conhece de lodos os Formões, <fW,qjj 
estão no Processo, e outros  registados nos Livros da Secretar.a do Governo Geral, e Contado, .a da 

Fl,ÀM.ta do que, fica claro que a Informação do Parpotecar, Manoel de Menezes, que se acha 
inserta na collecção da Legislação das Novas Conquistas encerra alguma inexactidSo, não so em frente 
da sua outra infonnação & 1768,   mas até de todos os  Formões, que tão distincta e claramente tra- 
zein descriptos os bens dos Dessaiados. , _        M  .        

12'-Toda a sorte de feudatarios dependia do respectivo Dominante, e do Grao-Mogolo como 
iá fica dito, aos quaes, a seu arbítrio, destituía do feudo, conforme as circunstancias penou», ou do tem- 
ío. Vê-se do sobredito FormSc, passado a favor de Dulba Naique; que essa mercê tivera luga. pri- 
vando delia Nilbá Naique, e outros, por-ião satisfazerem as condições do feudo. Que Irba Naique, 
também fora privado do seu, que se encorporou nos próprios da Fatenda do Sunda, por sua infide- 
lidade; e que depois de vinte ânuos, se concedera elle a seu f.lbo, Nagog. Na.que, a pedido dogo- 
verno deste Estado, e por assim se ajustar depois no art. 24 do 1 ratado de 4 de De/.embro de 1735; 
por o Sar-Dessai se baver valido da protecção do Estado, declarando.se seu V assado- 

Que Narbá Naique, e outros ficaram também privados da acca debaU pagodes, que recebiam, por 
l.So servirem com a tu. gente, e fora dada a outros, que se obrigaram aquelle serviço he claro da 
Carta official do Subedar [Governador] de Ponda, Custam Rao, datada de 2 de Outubro de L7W. 

Nana fez mercê de todas as rendas de Supem ao Sar-Dessai de Qu.tur Vir Apa Goudi a .como 
se vê da representação do Rendeiro da Alfandega de Murgudi, Pondol.ca bina. Borodo de «* de 
Maio de 1767, a pszar de ser parte do feudo dominante de Sunda, e, sob o seu governo, do Sttf- 
Dessai de Pondá. ,.      c     . .-. . 

Que as  Província, de Pondá, e suas annexas não obstante   pertencerem   ao dito   Sunda    o Orao- 
Mo»olo   fizera delias doação a   e.te   Estado,   se   evidencia das duas Provizoes  do Conselho    Ultra- 

,    ma nu.» de 2G de Fevereiro de 1722, e 13 de Novembro de  1716. 
Finalmente, que os dominantes podiam deixar de conservar os feudatarios no MIO (In seus feudos 

se conclue do espigo da Carta    do Rei   de Sunda , datada de 21  de  Março de  1772 , e isto mesmo 
se conhece .las do Mogolo,   e   Manta,   pedindo a conservação delles  » favor  de vanos seus protegi- 

I    dos- •• dos Tratados entre o Estado,   Bounsuló e Sunda, accordaodo, nos seus   artigos,   a conservação 
de Ws feudos (cedidos alias a favor do   Estado)   nas pessoas de seus possuidores    &c.-I)a  mesma 

\i maneira os-eus casamentos,  e dos seus filho,   eram  dependentes  do consenso    e ajusta dos nspectl- 
'   vos  Dominantes. Cart. do Sar-Dessai    Nibá Naique, d- 2y de Março de 1743. 

13'_Q,,<. a conservação dos feudos aos seus possuidores tinha huma intima lig-içao com a bome- 
naoem, e renovação do Formão, em cada dominação, e em cada vida, sob o titulo de Nazar, ate para 
o Transferir, em vida, do Pai ao filho, he hum facto, que não padece duvida ..ao soein pr-sença dos 
documentes, que tem a Processo, mas também das cartas de Custam Rao, f^J^^f'^^. 
remador de Ponda, de 22 de Março de 1750, e do Nababo M-ja tareai., de 22 de Agosto de 175o 
edos Parvanasf Alvarás] registados na referida   Secretaria e Contadoria, e outros   authogratos , que 

D s p«-àuimos. bido  ege dednz de tudo quanto já fica exposto, que os feudatarios tinham apenas 
o domínio útil, pertencendo o directo ao Dominante, sendo-lhes por isso inl.ib.do dispor dos mesmos 
bens, quer seja  por venda, hypoteca, on qual quer sorte de alhe.açao. 

r \      Para os byíotecar, sempre  houve mister da licença do directo Senhor   como se acha provado na Re- 
'*. Plica, e se conhece da  Carta do Sar-Dessai Irbá   Naique, o qual para hypotecar a  Var.ea M»™*' 
*>cVrca da qual versa o Processo em objecto,  a Rama .Sinai, suppl.cou  licença ao  Governo do Estado, 
' e Por sua intervenção a do Rei Sunda, e não consta se lhe fora concedida. 

ALHÔ inais, he constante também, que a satisfação das dividas destes feudatarios se fazia pelas ren- 
das dos bens   o uue alem de se  -onhecer dos documentos do  Processo, se conclue das Cartas   de Cus- 
tem  K m Mfnistr" do Sunda, e Governador de Pondá de 27 de Maio de 1749, , 22 de Margáe 1750 

'da Obrigação passada por Nsgogi   Irba  Naique, a favor de Pando   fraga Custam, da quantia     2.200 
Rupias," a ganhos de  18 por cento, consignando-se 2.500   rupias annuaes   nas rendas dos bens do seu 
KSdo, especialmente nas da referidà*Var,ea adorna, .Ha em Candolá An.be y e mais add,ÇOes.  d) 

Tooaes obrigações,  para serem satisfe.tas com as   Rendas dos bens dos Dessaiados, foram   passadas 
,„r  Dessais  Vitogí Ranga Naique,  da  quantia de   3000  rupias, a 24  por cento,  por Rocuma-n Alan- 
íí-s, da quantia de 200  rupias, a ganho, também de 24 por cento, e por Vissonata Na.que Sa.vonta 

de 500 rupias a igoal juro. 

M 
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Finalmente, havendo disputa entre Govinda Zossovonta Rau, DessaL de Pernem, e Seçuna Sinai 

Nirliear sobres as dividas do primeiro, o Governo do Estado ordenou o deposito das rendas dos bent 
do seu Dessaiado por Despacho do tl.eor seguinte=0 Tenente Coronel CommandanCe de Pernem fará 
administrar o rendimento di Aldèa Ozori. s direito, de Chorgem pertencente ao Suplicante, e"por 
elle consignados  ao pagamento do Supplicado Nirlicar,  pondi-os e úto,   e agendamento com 
pessoa abonada c segura que o, arrecade, e administre segundo os estilos d, Província, e sem violência 
do, Cotaras. I ulacio de Pangim a 18 de Novembro .1.; 1805—Rubrica do Governa lor e Capitão Ge- 
tieral, Francisco António da Veiga Cabral.—Certamente para satisfazer ao dito Nerlicar depois de 
liquidada a sua conta, como se conhece do requerimento e despacho original, que temos em nosso 
poder,  fc isso mesmo se  praticou com outros devedores   por Portaria de 30 de Janeiro de   1791 

15—Sambayo, eseu filho Idalkan, não obstante don.minarem Goa, eram feudatarios do Uram-Moo-oIo. 
de quem haviam recebido a investidura do Reino de Oecan, hum dos bZ, com o titulo de Rei,°e ti- 
nha de baixo de si, por Feudatorios nobres e dominantes &c. o, 12 Deu-, etttre que„, estava divi- 
dida a Comarca de !5ardeí, e os de Salcete, onde ainda hoje permanece a velha, e prestigiosa tradição 
da guerra entre o Dessai de Vernú , e Loutulim, que deu nascimentos ao Ogoddo ( báratro ), que 
existe nesta ultima'-por feudatorios ruraes as Coipmuuidades, que também contavam por feudatorios 
nobres os bancares— por servis os Escrivães, Vantelos ou vantnlis, e toda a sorte de mecânicos— 
assim como os Botos, Bavmas, Gàsteiros, Bavás, Bailadeiras, Fiticeiros &c. e haviam estabelecido os 
seus feudos nas terras, denominadas Nomoxins, os quaes revertia» a ellas, e não podiam ser vendidos 
corno se acha disposto no Foral dos usos e costumes de 16 <le Setembro de 1526, e as obrigações or- 
amarias, e extraordinários daquelles Corpos são constantes do dito Foral e Regimento de l»°de Junho i 
de 1735, confecionados com  perfeito conhecimento da cama. 

ld— Em Bacaim.( Conquistada   em   1Ó80, ) existiam   também muitos Sar-Destait, Deitai,,   Man- 
',*;/. alataro*' 'l"e foran» conservados, e renovaram as  suas mercês até o anuo  de 17U, as  quaes; 

em 172(,, se  encorporaram na Fazenda,   Doce, de 31  de Maio de 1733; e em   Chaul, alem .los que 
existiam, foi creado hum, com  grossas  rendas. 

17—Em DamSo (Conquistada era 1559), no Tratado celebrado entre o Estado, e o Rei de Cam- 
baia, cedeo este as Terras de Dtmã-, reservando ao Rei de Sarcetas ou Choutia, seu dominante feu- 
datario, a quarta parle de Cr.òuto( medida de capacidade ), assim como aos Dessais as suas mer- 
cês,  concedidas pelo referido Choutia. 

Reconhecendo-se, posteriormente, inconveniente na sua arrecadação, se houve convencionar como os 
ditos mercenários, que elles receberiam  dos fureiros   17 por cento,   mas  achan lo-se que  nem por isso 
se removia.» as oppressÕes, se lhes declarou guerra, e tirou-se-lhes as tenças pactuadas ( lnf. da Cont 
da   faz. n . 2. que faz parte do Orneio para Corte   n.° 401, de   1843. 

18—Tanto basta segundo nos parece, para dar idea do systsma feudal da Azia, comprovado com 
tacto» antigos e modernos. Cumpre-nos agora apresentar o que o Governo do Estado, praticou á cerca 
das mercês feudaes,   especialmente depois  da  pos,e de Goa. 

Conhece-se da historia ( Oriente Conq.-e L." de Registo de Mercês) que foram conservadas qua8Í 
todas as mercês feudaes cujos possuidores existiam e prestaram homenagem; das que porem perten- 
^.V?.Pa*°;les-,.Bo,os &c- c<"" a «« transferencia para Pondá, muitas delias foram dadas, em 
101», (devendo alias reverter aos corpos das Communidades, donde haviam sabido) por Affoncrf 
Meças 1. Vedor da Fazenda, ao Padre Borba, para o fundo do Colégio de St.1 Fé( S. &ul0" Ve- 
lhote tiveram a denominação de Nellis, ou o Nomoxiiis , parte das quaes hoje possue o Colégio de 
Chorão, e o seu Reiíor faz de directo Senhor: algumas outras ás Fabricas das Igrejas, e outras*fina|- 
mente concedidas, sob o titulo de aforamento, em fatioitm ou fatiota( perpetuo). 

Assim mais se creram  — r "' 

àeMllTL 5!*Í "ifíl ^e"?a
Q1*íuitos "™0*™ "<>»<»<* ao Siminario de Rachol , em 17 

de Maio de !574-( L. das Merc. foi 91) hoje estáo na posse da Faseada, que concorre com o sub- 
sidio necessário ao mesmo Siminario. 

19 No Norte alem das .lotações, e doações feitas com mão liberal, em 1526, ese-uíntes, 
-Colegios-Hosp.c.os-Seni.narios, e Igrejas, q„e constam de liuina certidão, que pas 
lo. adhoc por Portaria n.' 966 de 11 de Agosto de 1ÍU2, á com.nis.sao dos Catholico, 

aos Conventos 
assamos, nomea- 

icos em Bombaim, 

Pari (»,; 7 -A ba8taU . í?e",e P?ra a ,,e,esa dM Cil,a,les' e as Keudas uão serem sufficiente, 
**J1   t ÇG USA desP"» de »ente de Pe' e rt« cavalo, se concederam estas, em   relribuioSo de se. 
l£2~l P780al - "W"*»** com obrigação, além de pagar o foro estabelecido, e o quarto n 
BJEVtíXÍ'/ . dlIe" WÍlM- *"***« e «ftJ V**** m terras, defendia, do 
ToXai-Damão j;^"^"»» MP,n^«»^rd^á,re,«l«. respecivas.  Decl. ina*.   d0 

ÉÉHH^A 
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Muitas «las mesmas mercês reverteram á Fazenda, por difTerentes motivos, e algumas delias se con- 

cederam novatuAite com os mesmos encargos, ou outros Unua. Modernamente, na data de 19 de Maio 
de 1800, se deo ao £strangeiro Sapurgi Mervangi a Aldêa Uaracunda, com obrigação de morar e 
estabelecer   toares   cíé  tecidos. 

A exoneração de alguns dos encargos.era dependente de nova mercê, como teve logar com Manoel 
de Cirne Coutinho, a quem, por Alvará de l!) de Dezembro de 1671, se permitio, <jue em logar de 
esvaio  Árabe apresentasse, no  alardo,  hum homem branco  armado,   Liv. de AAerc.   foi.   1!)  v. 

Km Dm também se observou o mesmo systema de concessão, e reversão; tal be o «aso da Aldèa 
Gogolá, mercê de D. Úrsula da Cunha, concedida em 11 de Março de 1672, [Liv. de Meie. foi. 56 v.j" 
boje administrada  pela  Fazenda. 

Não se limitara este systema feudal unicamente ao que fica dito, mas também se estendia áTropa, 
a qual, antes do Alvará de 4 d'Abril de 1686, era fornecida pelos Capitães-mores das praças, pelo 
feudo que  possuíam, em dinheiro,   ou   era   terras, como  ainda hoje   praticam os cabos   do  Partido   de 
Peruem, e «>utr'ora executavam os Sar-Dessais de Suant Varim--Sanqueliiu—Peruem—Bicholim Us« 
pá—Supera—Pondá &e.  ôtc. 

20—Passando agora a tratar das mercês feudaes das Nevas Conquistas (as 10 Províncias) he in- 
disputável, que todas ellas tinham, como atraz fica demonstrado, além de hu m feudatario dominante 
(ode San queliin, aquern e ao seu Povo se havia concedido licença, em 19 de Agosto de 1753, para 
vira Ttrta. Liv. |.° foi. 131), muitos outros nobres—niraes—e servis, espalhados pila ex tenção 
de todas as Província-; e que todos elles dimanavam da mesma origem, e acarretavam, proporciona* 
velmente, 09 encargos já   declarados. 

Além   disto, que elias contavam    os Oflícios—Cargos—e Logares entre os bens  do dominante,  no 
sentido, em que a Lei   de  23  de Novembro de 1770, considerava   os de Justiça,   09 quaes   se conce- 
diam em mercê, com direito de suecessão, por  primogenitura,   ou por alteniata;   e isto se observou 
relativamente aos cargos das   Alfandegas, até o anuo   de 18+0, e ainda subsistem os das Coramuni* 
dados,  o Camará) Gerae», e taes eram os seguintes,  huns dos quaes foram extinctos com 

da) &■:.  Logares estes, que se davam e:n remuneração de relevantes serviços;   como se   praticou com 
Gorcobó  Ilao Vitol, em   14 de   Agosto de 1800.  Liv.   6.* foi   101, e com outros muitos. 

21—0 Governo do Estado, apezar do Direito que tinha á todas as terras conquistadas, e especial- 
mente, pelas ratões obvias, aos bens feudaes, não só pelo titulo de conquista , mas também pelo da 
CtfSsão especial, consignada nos Tratados de 25 de Outubro de 1754, de 29 de Janeiro de 1788. e 17 
de Janeiro de 1791, direito reconhecido pelo Dominante dos Mara tas, na sua Carta de 11 de Junho 
de 1754,—por Madou Ráo Sindò, mis suas de 4 de Dezembro de 1788, e 6 de Abril de 1793. pelo 
Rei Sunda.ni 'te 21 de Março de 1772, a pela Camará de Pernem, na sua representação, que rica 
no Liv. 2.° de Pazes, to,los pedindo a conservação das mercês aos mesmos Dessais, e mais consigna* 
tarios, houve-se com liberalidade, aUen lendo á estas rogativas, e outras no mesmo sentido consig- 
nadas nos Tratados ant riores,  e a mais circunstancias daquelle tempo,  mandando publicar os fian* 
dos de  6 de  Agosto, e   12 de Setembro  de   1763—30 de Janeiro de  1788—7 de Setembro de 1781  
e 21 de  Jtirihr   de 1800, cm que se ■< ompromette a conservar a todos os  feudaturios, em geral   deno- 
minados Sar-Dessais— Dessais — e Mercenários,   as  suas   respectivas mercês,   no   mesmo    sentido, 
e condições,   com   que    lhas  mantinham   os  dominantes   relativos, e de facto o   levou a effeito    con- 
serv.-   do-as a   huns,  que estavam  no caso   de merecerem   a graça ,   tirando-as ,   ou  cerceando-as  a 
outros, e, fin.ilmente,   creando.novas, segundo as  circunstancias  do    tempo,   assim   como   mandando 
tomar posse das que devolviam á Fazenda por diversos   motivos;  tudo isto até o principio do presente 
século, e dali para cá tacitamente e&tão authortzados, como se suppõe.   os seus  possuidores a dispor 
daquelles bens, a seu  bel  prazer, em   pura perda dos interesses  do Directo Senhor, apezar dos usos, e 

.     costumes invocados pelos mesmo? Dessais,   e  mais habitantes daquellas   Províncias,   que todos são fa- 
*%*.  voraveis ao direito da  Fazenda, e são conformes com o principio   (|0 direito,  a tal respeito,   citado 

Eg> 2 p*'° Jul''s0,,nsu|t" Português, Card.   §. %Õ=Allénotio facta ab tilo,   gui eit conttitutut in aliqua dig~ 
3^  iritate, de 00/1:1 i/jsiut dignitatit,   vel facta à rege: de   bonis   corona non valei, et ipsemet alienam po- 

«^ test, et tenetur tilam revocare. 
Em abono do que fica dito, e provado no Libello, e Replica, temos a acerescentar a esses docu- 

mentos, mais as seguintes provas indistruetiveis. 
^V *'-•*—^ Governo do Estado, por sua» Portarias, mandou dar posse, a huns, de Dessaiados intei- 

ros, OU mercês, e a outros de partes delias, como v. g. a Narbá Naique, em 23 de Agosto de 1764 
registada no Liv. de Merc. foi 18 v. — A Dulbi—Suriagi—e Lacoba, em fc de Agosto de 1763 Liv! 
2.* foi 245 v. —\ Nagogi Naique, com varias clautulat, era 10 de Novembro de 1763, Liv. 2,*-fo| ".63 
v.—A Essobá Naique, em 21 de Agosto de 1764, Liv. 3.* foi 105 —A Goindagi Ráo, para adtninii. 
trar em nome de dom interesiados, em 29 de Janeiro de 1768, [suprimiudo-te porem a Jtldea A/or- 
na, e o palmar Morgim ] Liv. 4.° foi. 158 e depois a Laximonagi ( f) Liv 5." foi. 132. A Narbá 
Sadasstva, pela renovação, em 29 de Agosto de 1800, Liv. 5.* foi J03  em fim a todos os outros, qUe 

 ^ 
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( H) 
possuem hoj-, por si «... ," . seus descendentes, ,,or meio de renovação ou destituição ( g) ; e outras 
muitas entraraui  nos próprios da Fazenda. ,„.,,, 1   i        j i i 

.. >, !IjC35i ,l,;,h-. em 1763  na Contadoria d» Fazenda, a Rezenha   geral de todos os bens   ! 
dosDessaiad»,, , recolher os  Formões, que existem naquella  Repart.çéo, huns -   '^ 's'^™ 
emassada, c o consta da Certidão  pa*ada   pelo Borttadoc   Cerai,  .lose  Felipe-Pereira, em 14 de 

N<r:l'"--F^.u-í!^.n 1772, o* foro. atodo* os Campos d.. Província de Pondu, com excepção uni- 
camente ,fo. Deiaie e mercê *., que foram edificados e a se.arado , ■ 1»»fa~  ^ •«■«» 
Livr ■ i. «custa da Fazenda, as   Communidades,  ... conformidade da  I «»v. do   Krmng de .1 

d';í5''!' 'lUollicu. do Governo do Estado, dfi 7 de Setembrode 1781, e Assenti dai Junta, da mes- 
n.a La, foram < le.crip.os, em Livras distmetos, na* sp to Iss as re« las', for «, ■ tr.butos, maMum, 
bem unjas-a «as- e contribuições da Província de Bicholim, e se conhece de todos os Formões, 
eTecfa?™õea a foi 391 do L.v. h de Pazes, que as mercês em dinheiro, que as Commuuidades pa ■ 
saiu sSo deduzidas de foros das   Aldêas. „„,..,„..„.... Ao c..0l,|o 
° n 5.--Creou-*e, semelhantemeote, varias mercês, c„m   encarg , ,, .tops ao  P*«"»°» !.  líSa. 
e o Governo a- c 'ncedeu a u.a.t-.s, com r exem.dó (alem das declaradas na   Repbça, a.  AW«a. 
hrvem e Mavelim a Ibaim-Ka», c M,n,. Sou, para <H> la hum; sustentar • •...-.».•   a^v; '^ '  '   "   , 
deSfide Fevereiro de 17.-7. U».. l.-fol 9*v.)A -VI ■. lo de Nana Do......-   -    -»•«*   > 
ao Pao-oda  de Siri Santodureá—anwn como os bwirros Mardpl* Prtol, aos Pagodes*   M<V«a« ««•* 
^tóíiSS.Ud!AlTaJÍh Vtid,, de  U» Sipaes, como -coahecedo =l„ent^de 
Sivagi Sinai, e Fondú SiUai . Escrivães d . referi h AU,,, com ^espacho de 21- de 0unho e oJ7. 
-ao Dessa, de Peroe.n a ALIèa Alo,,,., para sustentar cinzenta S.paes, em   ■ • ■       •   £  "807, 
Liv. 6/  fel. 86,-a„almenie, quasi a torsos D-ssa.s, como Qlfic.aes M.l.tares, s XTaria I 
t,d- ~" ""r ••'':"*' '"""T FT ftSflr-í 7 ''foi ílfítirf» . «Íii«Íi a -do bem Despachos,   «lesde   a Conquista de   Ronda. Litro* o.   e 7..   i..l    . .-> v    i..i. ~   »«     - 
par! notara, de 13 de Fevereiro de.l78.l foi 186 r. efo   880 e seguintes  do  L V .lf'PaT «s      ae    • 
Termos exarados, em  30 de  Maio de   17&* foi *4NJ»I «3 e foi 465 do Li»,  1.   d« F««», ■■ q»-« 
todas, com excepção dos Pagodes, já reverteram a Fazenda. Rnn_     ' Jali  iifan. 

Omiuindo, pari nào fazer   ...ais longas estas observações, as eoncewoes dos J^^J?^ 
aègas,e outras muitasq«e  -os  seria fácil «pintar,  passámos a mostrar as «J^W11^*£" 
fofo, «... e... parte, imitindo n.st.,.  praticava,,,   os   ant.gos donuuaaites, e hc   do uzo das So 

éÕ. Jnnhod   ilíí Lfv  8efol 105, foraa. suprimi-los «, seus i),,.a a,i s. ;o ,, ■ se coabece das Ca, 
fM de Sadassjva Çhandefollo, hum dos  Dessaia, ..UtsxlM de  1.    e 8 de  agosto de'«•* 

n8.'-lgual .te foram suprimidas       .        ates mercês, as     assage.,8 «le ^«M». ^g™. •£•» 
s„a,--as Liças [vendas] de'   tabaco das   Àldêas   Morgioi,    Afotna, 0«o„,   lttvem  e  Macaiana,  do 
Dess.ia.lo ....   fioinda   lia,..   »»d. Orçamentos anteriores a »84Q. 

«3.'-0  Bagibabo do Pagode de   Siri-Santadorga. \ .d  h.lh. de    8tl. Mercena- 
„4.°-As acuse otonas, na Aldèa Mahem,   do   Uessa.ado.de   Bicholim, \ id a Cart. do Mercena- 

*.í?-aLdiídR«Si"£W Scorotry.que lhe havia sido concedida, com novas clauznlas, em 
17 de  Março de 17.68. Vil o, orçamente anterior a 18*0. 

„6/-Os bens <|a metade do Dessaiad-P de   irabé,   por Porí. de 29 de Março de   131/. 
„7« o Pnlmar de   \ln s.ndar.   V,d.   o orçamento. ., OT 
:8^_?s 'nenés, e,n  di.í.eiro, aos Botos,   185)  serafins  v,d. a   Cart.  de Scorotry, «rad1IZIda em 87 

*JS?lÍti*Zm lagimas,   com diversas &#***, de ^«-^s- ^í'-^^ 
nas Al.lèas.  Passaíeus.   Ufand«g»s,   rabernas, e wtrji constantes das mesmas  mercês,   a, quaes 
limitam hoje unicamente a palmares, e outras propriedades. 

„10."— As Botics «le tahuo. e »arioS impostos especiaes d..s Uessais. inPrc»narios das 
„U.--F...alme..te, os Lugares de M .suind.res-Dtngms-Potga.s, e de ""^.^"^iS 

Alfandegas de Mu,,-,. Idv, (.'.... -ar,» d , fcc. e varias pençoes, que nas ...OH nas; se co ,avau ab d» as 
com o estabelecimento das novas Alfandegas, em consequenca da  Portaria de   23 de  Uezembro 

18£LDO que compri lamente fica historiado se dedu*.: 1° Q, ■ os Des<„a!,.s «ofe-idos ig=ae. 
qu- existiram na Europa; e os bens e o mais a edes appHcados propr.os d., la» d, a s m co# 

moas mercês em dinheiro, que «ahem d- foros, tu lo r« ■ ,do .mm ,.., . s - "01 „gn. .-.mi 
Qneellcssãosujeitosa,. urbi-rio do . iove.a.o. m ,,„-.. af.rados 1^, u,-..-, ,.: ■'.* :' tíJ. -'.s ..l ^-.çõe" 
relação aos interesses,q.,. pode rasuUarde bum , ou  outra cousa. 3.    Que os U. ■>. -.s,. h . .1-      .     çoe 
impSs nos respectivos. Formões. ( lw;-*>mq w veda Carta do GovernaUotde.^"J*'!^^r°^ 
Ue.Sunda,,!,.. 22 «le Março <lel75l);eq,.eellesa«:.ualu,M,e..u)s,t,sa/,,,,o,no   lhe»   ^»^'J^",, ^. 
mas, ..cm outras, em prejuízo do Estado. I." Que un.ca.ueu» p»lM suas rendas, cow^8 dua. mor- 
gados podem ser satisfeitas as div.d,, dos  seus Admnustraiores,   hama vez que  estes nau provem o 

^A 
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,„„   ,,„„,„,„ d r.n«. i...s  proprie..ao«, .,»,   .<...,.«   „    ■ - , ^4,,   w encargo, 
.„ Ce„tn, co.au.um , donde sah.ram    ou  sSo oh-..:-  -     ;•'» ^Xênte, llg<  po,,e... „er  vendi- 

primitivos q«e  boje-ja  aSohH m.ster   fcyar  a   ■£** *' |o„. iem .;,;,lca d^Òoverno. 
L. ,lcl„ alienados de qualquer ««""'.»."«» '"7 ", ,, ,„!,, synoptico, o numero effectivo dos 

24-Bem quiséramos,  por - oncloáao, m*tf«., .,..    »< {;   '    Í9ta   ,ias  Províncias   deno- 

Desea-s, e «•• «•'«••£«  fl"6 ° I^JZ'7»„«K.^?»'  **■" »"-if »»'•»» B ca,,a 

mínadaa das  Nova* C«W«ní«*j e os bens-,,-   ,,-.   «« -,,,;,,„„,, ,,„ .neo.no  Estado, a  pW« 
,,„,„  deHe*,  «. seu   »etaa»l  estadoi   o quanto ,1,   pe»   - ■                                  ft  ^  „ao   (,ti(„,Çit ,,,. 
*   re<h^.HUS_^^^ ^   ^  v„lumos0   , Btllloi!0 ... 

forurar no OrpmMitt das W..i«ep«. • •*««"■«■   ^u^riam as pefiveis cir« mista,» ias «la, ren- 
t?d« a MM»*' do Desmaiado de   Arabó   • Mj"*»" ••      ; J   ^,,.,cõeS, que não cumprem; 
das publica, sé os ,1,  ma,.  De*»»*» ojrfW» ™«"*   fr!U.0íl.V pouca «ti.-uçào,  Mue se 

b.:":,::;;,;';;,:r.';;-..^;:'a;J:;;:I,t::
,:^^::,"4i;: XT- *—** —- - 

Itaet das finanças publicas. 

,4Meãs captivas sob  o titulo de Morei, 

a 
-n x 
-O   a. 
c  e 
c  s 

6.   s 

Si 

o 

cã 

Conaxem 
Con<ulieni 
Veraneai 
Queulá 
Vaddy 

Carapur 
Lainagao 
Maulinguem 
Sal   III 

Virdy, ou  Verdy V     Por falta de dados, para calcular o rendimento de algumas Aldèas, 

E 
~Ci 
3 

Cansarvornem 
liha d',\r*hó 
Morgim(por a 
Ozory (|)»r am 

3     Em deposito. 
c «a 

10 

omiUe-=e a  renda de todos. 

J 

Aliás divididas todas as Aldèas entre o Pagode, e vários Dessais. 

Pondá 

Bicliolim 
Peruem 

f Dessais 
e  etc. 

—Dettais  
—Dessais  

Jecas (mercês em dinheiro)  uue oneram a 1<atenda. 
13       8^393:2:44    ~\ 

n ... 646:3:27     / 
a *....      3.067:1:55        Entra na 
3 .....'       4.(105:0:00 

Sommas 

addição de Pemém 3 mil   xe- 
rafins applicados  para   os    alimento» de 

\duas viuvas dos  Dessais. 
33.162:3:16    ) 

Mercês au. já não figuram nos Or^m^o. Alfandega,, e ctinctos  Bagibabos. 
Pond*f!       .    V       !29,2:i:??     7,\lé,n de iz-nçâo de Direitos, na entrada 

27 

a 
00 

l Além de 
Ce sabida, de 62 bois com carça.    , 

£     Bicbolj 
<    Sanqi 

17 " .. y7.500:0:00 f 
) Mais ou   menos,   e se  arrecadavam   por 
Cdilíerentes Canuzaptes (lubellas}. 
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o 

•a 
<s 

-a 
'Sb 
n 

CQ 

Pondá i 
Canacona... . 
Zambaulim . . 
Bicbulira  
Fernem. ..., }. 

66:1:15 
32:0:00 

150:0:00 

10.310:4:30 

Mais ou menos. 

Ametfade do Destaiado do Arabó. 

Reverteo aos   próprios da Fazenda  em 
1817, rende actualmente. 

re 
em 

\   14:253:1:03 1 conta  deste  rendimento  se dá as 
} j2 viuva6 dos  Dessais 3000 xeraíins. 

Conhecendo-se pelas rendas da ametade do Dessaiado de Arabó, que o fundo daquelle Dessaiado, 
guiado a 5 por cento sobe a 570.000 xeraíins, afora os quebrados, he fácil calcular, em globo, 
a quanto monta o fundo total dos restantes 17, (5 em Pondá—L em Zambaulim—1 em Canaco- 

na—em Bicbolim 3—em Satary 3—em Fernem 4), ainda mesmo computando favoravelmente, em 
5000 xerafins, a renda de. cada hum delles, e a das Aldèas Queula, e dos Bairros Priol e Mardol 
proporcionalmente, e daqui inferir o grande Capital, que a Fazenda Fublica deve perder, para 
sempre, quando por ventura se não tome medidas próprias para evitar a sua dilapidação, e tirar os 
recursos, de que carece. Igoal idea apresenta a importância das A^cas, que sendo soldo, primiti- 
vamente, continua-se a pagar, não existindo tropa, a qne era applicado, extrahido do total dos foros 
das respectivas Províncias, boje guarnecidas diversamente, com nova, despeza! 

25—Com a franqueza, que   muito presamos, temos exposto   tudo qhanto havia •iamos  colhido, ainda 

oarlão, e como bmpregrdo. Avaliar o merecimento, e fazer cabedal do que apresentamos só com- 
pete a quem tem o direito de julgar a causa: acordar medidas administrativas e económicas, he o 
exclusivo de q"uem comedeo os mesmos bens; e finalmente, sujeitar-se as que se adoptarem, quando 
isso tenha lugar, he da obrigação «los Dessais e mais mtrcenãrios, com relação afins daquella crea- 
çSo, a que se comprometteram. São isto verdades, que não carecem ser discutidas. 

Nova-Goa, Pangiin,  30 de Abril de 1845. 
Filippe Néri Xavier. 

ALGt-MAS PEÇAS ILLTJSTRATlVAS. 

(a) Formão da renovação da mercê,  que comprekende   a Fartta  Adorna, objecto da pretente cattxa. 

Aos constituídos em nuthori Jades, presentes e futuros , Dexamucas—Despandas—Mocadamas e 
Kaiamuzares da Província de And u/[ Pondá] do Mamale de Goa do Sarcar .Mustafada do grande 
Suba Zahur de Vizapur AfanaIjaguir. Faço saber no Anno da era de Zulus 30, que os IIlustres e 
honrados, e fidedignos -Ma iagi Naiqoe, filho ile Rima Naíque, e Hirogi Nai(|ue, filho de Vitogi Nai- 
que Sar-Dessais vindo na minha Presença representaram, que em altençâo de muitos serviços que ellet 
fizeram ao Aegocio de Sua Majestade Imperial no tempo passado do Excellcniii-imo e Generoso Xar- 
batakan, lhes foram concedidos por Inanias ao Sar-Dessaiado as Kagaitas e Giraitas ( Palmares e Vár- 
zeas): e IOIIIO de presente elles dando-se proniptos a sujeição Soberana são aspirantes ao serviço, se di- 
gnasse fazer-lhes a graça de lhes expedir o FortnSo de inv estiittnto de posse;| rio que attendendo a 
dita representação para o Imperial serviço, na forma do estabelecimento conforme o Porvana do liam.' 
ILarbata-kan se lhes concede a possuiçáo IÍ-IS B. gaitas e Girai tas, que são Palmares e várzeas, em Aldèas 
da dita Província, com as quantias seguintes.—Três Fazendas na Aldêo Borim—Arecal Quatem Pa- 
tali 7f, e Zambobchem Qhalem 25^; Cantor do limite inculto, e ao futuro devem cultivar, sõra- 
inam 32j|.—Na Aldêa Marcaim, BetalbaUa 3|, Giraeta Torly Pirlada e Zavalcali, de Sorodio e Van- 
gana 40, sominam 43|.— Na Aldéa Ponrhovaddy, Palmar Codalem, de cocos 17: Várzea (ieraeta De- 
gui, somam 40.— Na Aldêa Candolá Qazana (Várzea) Adorna, 3;K) Rupias.—Na Aldêa Bandora, 
Gulgulem Aina 32|f; Sonarbatta 12; Fazenda relativa a Vitola Botto 2, soinmam 46$|.—Na Aldéa 
Cundain. no bairro Darzó em 11 artigos fiO; Qazana [Várzea ] Zuvem Cantor 211, souimiun 274,— 
Na Aldêa Cuncolein, Agatonda s(l*-|; Agar Gotti Sinai 10, sonimam tíOfi.—Na Aldêa Querim , em 
D •ingviiddo três Fazendas , Rupias 10.—Na Aldêa Velinga Fazenda de palmeiras, Upar, Rupia l 
—Na Aldêa Priol Arecal Carmònem Vupar, Rupia lj.— Na Aldêa fietgui Arecal relativo a Narana 
(iaçassa, Rupias 4,—Na Aldêa Verem, dous are cães, a saber, Arecal Angoda, Rupia^^K^r: Arecal 
Deus. 412. sr.nim.im 74ff.—Recapitubição de som mas 32^|:—330.—271: —10:—4U^gÉ K;*—10: — 
46j|: — 90jj'—74|-|-:— 1^:—sonimam  !'-J5|j, nas quaes se discontam   para  Jah;\já^Ê Bi■';■ zendas 
de Aldeãs I6õj, a  saber de duas FazenUas de Aldeãs Verem, 74f j, de duc^tf Hea Cuu- 
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Dea laçam enireBa.    i n " r/erflfÁo . e parentes por parte do Pai e   da Mai: tomando ->  re- 
JC^^tETi-SL fe-f ™ F,/„„ S. S,o,„ivi, A„„„ da Er, * Uh* 

%'6B8Áit',:ii^íí;;:Sdl^c"7e',."a:,:,»,'',n;Le,,,«. à«* «« *«.«.,. * M«. 
jiiui.i, e ouira cousa' 

(b) Formão do Imperador, Mor,olo,-Xá Mama  *„ Mi Gour ^ulM^far Zalaludin. 
w Louvado seja o verdadeiro Deo». ( em letra» de ouro ) 

Formão lieal do   Famoxo Império de Mahamad. 

i     „...» NUoãn   o oito   IM    cavalos, a quem  conceuo  a  «isii» uc "««=  *«»-.--,       - 
?£LÍJ3bJSÍ «Írandes da primeira  estimação,  o primeiro nos seus domínios, possu.dor !e grande vaxao ,n    e os I ^ ^ facu,,,ade de       der      ar da, Insígnia, d, 

ia felecade "Jg^i*«X-Titman(huma mão humana)-.HW fa»f« «,,» duo. ôorto. de .«fe 
B^«Kfarfa £ P^T.f~/e peix*)-Àara«6 (cara de lagarto)-e ««ca»» (Palanquim de rendas), 
e ^"^";1'W-;"£Í(S0_, como huma das folumnas deste Império. Pelo que mando 
í0«n o pred.came to de -Huma , ^  ^ ^^ ^   p      ^  que 

ao. meus ^"W^JJJ^1;^,^., com que
H nascerão, aos   Huma-Raos-Vmres,   e   ma.. 

,. amo,  com»  varãe. "ignos  ue   i« , e luwes, que tenho  por   guaes  Columnas deste 
f'" ^n'ff»«íos n0. .mpo«ante. -dl ^^.«^'que co^heçãL ao sobredito muito lllu.tr. General 
Império, .nte.ramente  he «   » «*     £ de Huma-Ráo, porque  assim sou .erv.do perm.tt.r- 
de.uma   grande», como acua I     faço g   J K   ^  p        ,        ,al e8ta res()luçSo 
lhe este obieqmo nascido do amo,paiai c.j dJa mentara 0 seu 

tão estimável e «jess.v, para J™ «'^ ^ armação iíeai, (.0 de Outubro <le 179,-Selio 
.mor.  Expedido a 11 do „,ea Sator  lo conhecido por todo o Mundo, Xá-Alama. Ao 
(sico) da dignidade-Pelo granue^e iam- rillieir0 '„„, seus  Domínios, possuidor da 

CBíÍtSft 6WFormto teve o Governador e Capit*. General, Francisco António da Veiga Cabral, 
na datalefo deTimbro de 1796, acompanhado do respectivo .dlo, e varias peça, de investi- 
dura d* diamantes e   pefoias, como o primeiro. 

RESPOSTA. 

Por Graça do mesmo Deos, Reina em Europa 
a Muito Alta, Muito Poderosa e Magnifica D 
Maria Primeira , Senhora nas quatro partes do 
Mundo, Rainha de Portugal, e dos Algarve., 
daquem e dalém Mar, em Af.ica Senhora de Gui- 
ne, e da Conquista, Navegação Coiuinercio de 
Ethiopia , Arábia, Pérsia , da Índia , do Brazil e 
Costa de America. 

Ao muito Alto, muito Poderoso e Magnifico Pa- 
dxá,Xá Alama, \\y Gour Abdul Muxafar Zalalu- 
din, victorioso, Príncipe valerio»issimo, objecto de 
todos os homens mortaes, nascido, e sabido do 1 hro- 
no, e brilhante ornato do Universo, o Kei da primeira 
Ordem, primeiro Nobre,e da mais antiga Nobreza, 
destribuidor das Coroas ede Thronos, Conquistador 
de muitos Impérios, Fonte   de justiça, e univarsal 
ente respeitado. 

FrancU da Cunha e Meneies. 

A k -*     -»■ ▲*£. L 
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(c) Formío on Parvana, q*x Um no princip,o hum sel/o, « 17 na. uniãet dat folhn. 

—In*ma—Rotsumi-í>otu—l>atsodi  e oedifin n,.l f, =1    ■n,Iente» '""scul.no>, e femeiíinos a sua Ac\ 
refervi a^óes, de.ie LSMUSR UwSdT. tr^Z^' "" ^ ^ ""^ ',W° d 

tos dou. servidore.h.men, de SSJ.JSSSl^ÂSS^SS' ? ?W " ""■"V" "M 

«a,, e £ Fazendas de arVores, «J* SiX *3fr. SS? DSZT T"' " ■*/ 
ml, errando a.-IU* que uã. so p™™**, aag^enta"astutaIL iSZ Z * W esc;,Vi,n,l,i 

ía,,,6ew de plantar « semear as a*e restão ainda Lala. a «lí» .í ,* T„ l r,""Ct,ter:18' "i£ 

nellas   todos com suceiro, de que resule crescer mais „    C    1 V     P°VOí"' be'V' e 1,,e v,v" 

lfo ««#, ants „„,,„,:„„ e perturbam -, terra , s,.,,'   dei*    os »\',,T ^7 ° """'^ H 
gu.Mo duninuição nos foros de todo „ Pra-ana, V   ,uV v íin 1 V    T, """S0' ^ ?"? f teiB S1 

Su- .Mao-esta^e, e a tranquilidade das teVas, ^ 12^121» ao  semeo   d 
& «««t* « tomar, resolvo de a^W ««/.^f ^jfj£    ^TC^ 
«ap, Faceadas par, o dito .serviço, conforme as Ordens de Sua  Itasrestade   ,„.|. .   -u ,!,f. f •    < 
edito Sr., que em cada Pra&aoa baia hum Dessai, e h,.m Dewrif Kí R '       -' •   ' ?" ""7"" 
no estabelecimento das ProviucíaíLb. de *,». «JL™  .! £.A.J. ' "e ! e ^enva», a hm de cttidart reil 

g«W que a, terra, de Sua Metade, ai e/âo deUicó I^H ^^^1X^1 
d<Uuiade, çonservanso o seu povo em socejfo e abuud.ncia, teriam cuidado do Z tojli 
delias, que pa-anam nos tempos competentes os foros, que for».,, m.t™. „ .a,,»lne"f" «,a "'">T 
riam a, rato„P1r;lS( que quinem fazer «ellaa, ae.n £ oJo*o^rSSfiilSLV MPedMI",B " r*h>t- 

,a que fiualmeute fariam que o põvo.detodaa ^g^otoSSSTfffid ?" ' 7" P*.^ 
toda a Unidade, que posse ter,' y«c- ,e ot Sobreddí. Je StâTJcS* J   ^  w' * !       ;eM''a  ^ 

feiro a referida mercê, e lhe deixem logar por  ella ° s,^ "'"" fffSdwS 8f   í ""  te"'' 

e ass^ua.la   pe|o   Contador (ieral José Felippe Pereira. Novembro   de 1 
N. B— Por este Formão perde a Fazenda 870I:3;07£ rupias de foro! 

[d] Obrigação   de Nagogi Irbú Naique. 

Ao Senhor Panduronga Custam  dou  por escriDto PU Nan-nn-i   H;-k,;   M •» CT      I-» 
ras dé Ponda. no an,.o°rh unado BtkUl £\ /fcfcdaTSo W vSjC; ^ ^^ ^ I 
re.nir ■ ,„inha necessidade do.e mil e duzentas Rupias 'a fan ^s a ta^ft dZto°'u "^ ^l 
cuja conta tinha eu assentado dar-lbe anno passado duU mil » „„: 1     » desonto por  cento, a 

t;o^i^r!dTmanka-"SriraneaBapS Sftba-rfa ^«^^^íAíSCI 

** ^   - 
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Ao Sr: Panduranga Custara. Eu Servido-i Nagogi Hirbá Naique Sar-Dessai das terras de Pondá 

asno chamado Issuar, aos 9 da Lua crescente do mez Vaixaco, faço esta dizeudo qjj« lhe tenho p is- 
«ado obrigação separada do dinheiro, que lhe tomei, e fico a dever, para cuja satufuçío consigno,o 
rendimento do meu Dessaiado, pela* propriedades da quantia d» duas mil e quinticinos rupias na 
forma seguinte. 

A Várzea adorna sitas em Candolá. Rupias—600.—Ambety, sita em Candolá, 45.—Cantorly dp 
Órgão. 40.—Chouto de Tiurem. 45—Cantor de Volvoy. 25.—Aqbo de Ad.olna. 45.— I';ity de Va.ru- 
niem 25.—Terça parte de Betgy 300.—Agur ou A recai de Savoi. 75—Arecal de Verem.tO.— Somma 
1240. —Agar Nigal de Verem 31.—Palmares de Priol. 75.—Agar de Cunculiem. 10. —Palmar de 
Caadeapar. 8.—Palmar Utarbata de Cupdaim. 25.—Várzea de Cundaim. 45-iNuddidando.6G.—Por 
conta da Tença, Aca,  bagibabo.  1000.—Somma.—2500. 

Na referida  forma tenho destinado duas mil  quinhentas  Rupias, para   o   pagamento da divida   de 
Vmc. e me obrigo a   pagat-lhe em  cada   anuo, remettendo esta quantia em  Punem, no mez de Zesto 
e quando falte com este pagamento, no tempo estipulado.   Vmc. cobre   a referida quaulia das menci- 
onadas  propriedades, como se fossem suas,   e por verdade lhe   passei esta. 

! -N. B.   As três outras segi.-Mn   a esta   Obrigação.  Km   o* nossos dias, o Sar-Dessai   Nnrbá Naique 
tendo adquerido 24> mil xerafius a Pondolica Sioay Q ien ró, por obrigação de 1/ de Fevereiro de 
1*05, e Escripturas de 19 de Abril, e 26 de Março de 1821; se consignaiam as Rendas das Pro- 
priedades hipotecadas para solução do próprio, escus juros, e requerendo licença para mudar do cre- 
dor teve o seguintrt Despacho—Concedido, hiima vez (]iie seja «ó para mudança do Credor, e reduc- 
çãodojuro.  Palácio do Ouvem > Geral,   15 de  Maio ue 1815.—/.   F.  Pestana. 

(e) Condições, com que foram concedidas as aldeãs  Reorá,  Nadará e Pirna. 

Havendo outro si respeito ao Crisnairi llanó hir na presente eoeasiSo de soceorro á ilha de Cei- 
lão com duzentos homens, que por sua via negociou, pagos pela Fazenda Red: Hei por bem e \l«t 
praz He lhe dar por aforamento as ditas três Aldèa*, lleooni—Nadará—c Pirna, para cine as tenha 
eas|i'*suaem fatiota para sempre, na forma do Assento ilo Conselho da Fazenda nesta insertos a 
.salwr ires partes das ditas Al ica* aOrisnagi Ranó, e hunia a UhfistQVani d- Lisboa, com duelura. 
gâo que não pa<:ar-imá Minha Fa%ení" foro ou ontro tributo algum, mas serão obrigadas de •ntardar 
«• defender as ditas jJtdêas. a mia ■casta, assim na guerra , corno na paz, e ajudar também a defender 
as terras de tiurdez, cornsua pessoa e peões (gente de pe ),,/„; ou, disso houver necessidade, e. estai) prestfi 
perra o qnc ntais cumprir ao meu serviço como bum c leaes Píasiaia», . • .. &,c. ii.\trahido da C iU de 
aft. d,-   17 de Setembro de   1«:38. 

N.   B.    Compare»se   as  condições   desta  Carta   e do Formão! Também os bens  dos D.essa«s são |i- 
vres de foro. 

( f)  Portaria concedendo a posse do Dessaiado de Pcrném, com acresientamento de novo mercê. 

% 
M- 

a sua 
doar ao 

sspada. na forma do costume: liei por bem. no Real'.Nome de Sua M igestade jWlhssiiua per- 
lo dito Laximonioy jJosspvjonU Rao, restituindo~o d administração do seu Desviado, na Provín- 

cia de Remem, e á po^sse de tolas as distinções, e regali»c. de que guiaram seus Avó- revogando por 
esta mercê a providencia interina, que tinha dado, durante a ausência do dito Laxiir.oiPgy ZosSovonta 
Kao, a respeito do seu Sobrinho adoptivo, (iovindagi Znssovonta Rao, no qual tratará'» nieucinnado 
Dessai Laximonagi Zossovopta Rác- com o amor, e generosidade, que merece a razão tf» parentesco, 
e.« substituição que oceupou. E ampliando estas graças concedo ao sobredito Dèssái faxil'unagi Zos- 
sovonta Rao hum partido de cem Sipaet, e oitocentas rupias para hum Palanquim, que cobflra annual- 
meute pelo vencimento da Alfandega de Passagem de Cavale, esperando da sua honra, e p-estimo que 
com o dito Partido se empregue vantajosamente no Real Serviço de San Magestaât Fidelistma, K pHra 
que se verifique, e tenha a sua devida execução tudo o que fica determinado, Ordeno qi? se registe 
nos Livros competentes, e se traduza na [ingpa.gentílica para a intelligeneia de lodo» o» moradores 
«a I rovineia de Peruem. Palácio de Pangiin, a 18 de Aãoãto de 1800.'— Francisco Anto»o da Fei- 
%a Cabral. 

(ff) Officio encarregando a Zaiba Ranesa administração do Dessaiado, e obrigando o a mãfíi' 
contra o Uspacar (Sr. de  Uspá.) 

Po 
F 
verno 

Por justíssimos motivos,  fundados   nas averiguações,  e  informações mais  exactas, e verdadeiras, 
ui servido mandar prender  na   Fortale/a de Mormugão, ao  D essa i  Satrogi   Rane, e prival-o do  go- 

i{™ e'?.™^.,^'é*-™-D*****&><   * M»e v.  mce.  participará da mWua parte ao Dessai Zaibá 
xvaneb, fluendo-Ihe que por Ordem, e especial çommiaâo minha lhe encarrega a administração e go. 
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Wira, reactivamente ao  Dessa, de Uapa   v.   mce. or hostilizares Dom.n.oa do  Mages- 
Rane que IppO «,oe o dito UjP»«r ^r   q|«JJ*     ° DJV  de  p    a, .  ,he faça  todas quanta, 
tozo  E.tado, marche com o. *P«rt^08    J0 UQS suas   Aídèas, saqu-ando-as   e  que.mando-as, na 
hostilidade, couberem "'l, se" 5;.5'7;^ 0"^ puder saquear-lhe para dispor delle como seu•••••••• 
huellifçenci*, de que eu lhe concedotudo><.que puder ^  l80^FranekcoAntonW da  Veiga 

^It-^Vs^tl^^^^ ^ Pereira« Commar'dantiS d°° '"*** e        ' 
vincia.de Bkholim. „ miai —  

Jccordâos sustentando a indiveiibiiidadc do* Deisaiados. 

Accordãos em 1*0» &c ^^o loi o jflf-.*£ ^r^Ã 
cio de Satari, pelo Jau' «J"»™ „ffi«^«eL »Uí«,t»«*. <fei A«6tt««ní«. da. Novas Con- 
certo de direito """^^AfifawJa natureza indivizweis. não pode conseguxn emente ter 
quista», que o, bem do D»™*0™ fW *™... Ma„dam por tanto, que reformando o Juu aquo o 
IVavído Jjuixo questão   sobrecu çoníc.     - — presente causa, absolvendo ao Rdo «la ln.ta,,cia, 

seil  ^?^}^^^ZlTZZ Nova-Goa, 30 de Abril de 1844.- lamo.-Aa.-S* 
e condenmam ao A. ^usi<«"0i 
M Ubo. s      embarg0 dos embargos, que não recebem por sua matéria, que se 

Accordam em Relação &c.   òea  era ^ fa a.    e outros exe8tiani nos autos, e qde por 
nào acha em armon.a com os documento    ue: nov   J , examinar  com alguma attençRo: 
£o Jarecem elaborados ^"" '^ "Si sustentar,'e defender-1/ « d»i«6.f^* 
JL quanto doa. são 0S/:,"t°1J jade de maioral na casa dos Ranes da parte do **«>» gg- 
S^oiarfo cm </»" «";-2-0 a, ií apofado nas certidões foi. 77 e 76: aquella refere-se a buma dm 
tanA vula;<» Aba  Kanes-O  l.e apo, iuiKaBd0..e pertencer a  Fazenda por dois Accor ADã Ranes-0  1/ he apom-o „as ce   « - » —  -, "pa^da por doi. Accor 

• ::~t\a S. Deasaiado ^T^SÍ^dIÍ d. hu.í dos Dessais foi lhe depo.s entreve 
òãos à\  ReJaçío em vertude d.i f uga^P»»»^ recolhido:-a 8/ lato he a de foi. 7b liAe 
por dejnuinação do Governo, e* ^"f^òntra producente, e inútil nos autos por se achar nfr 
£ pr«Lr em favor do Embargen to he ell.ont.     p . ^ muitog „„„„, dl8se„Çoes «tnvj 
»t£3Lnttl a foi. & do appenao: .. oatra-se   <ie« , q Q ^ entaram 09 S?;-f 
Ímn-LTS Kanes, se acenara^-J-gj^°dTSiq«W« co- os Bramines a el.a pertencen es ,e- 
Dewais qV -mpoea fa.m' ^ 0 e a li concordaram espontaneamente, e por ^ reB0'u£oJ'","! 
rante o GoVernador de,te  Esta  °<e        d Ilieias.-Do acima expendido se ve que os ca,oa apfl 
repartir os Rendimentos do Sai.Uewaiaao ^ ^ ^  ^ ^^ ^ ^^ a,gum   DewaI   (de ord.nHO 

tados. e Dutlfoí 
o Admi"i-1'i''' 
ou  quando 
ninguém po 

iaor w ■•- -; , „,oia« —Do acima expenctiao se ve uu<; «» *»—- -r . |i(«entos do Sa.-Uessa.ado em me.aa.     U   aci p M^^ of(lm8,0 

de que ha exemplo. u«, b.tado so •* J^»m ^VJ a ^egt-se, e jurava obedum.a; 
r) «sublevava contra oGo«- • JfJ"^  rendimen0toS dó   De-aUdc-O-w 

concluir riewntvjugar    p        c ^ ^^ <fe ^^^     d &„ 

i 

aw"a^e^ra^a7d7s7a impropriedode, para nSo alterar a traducçâo litor.1;. 

omS^efcns^íofTjpoIran^rpor ElU de espaço. 

V 

NOVA-GOA:-NA IMPRKKSA NACIONAL. 
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